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Uma década de informação

Parece que foi ontem, mas neste 
mês a revista Aptare completa 
10 anos de existência. 

Estava numa fase de incertezas 
quando resolvi criá-la. Tinha dedica-
do os últimos dois anos à cobertura de 
oncologia, mas sem muito brilho nos 
olhos. Também, pudera! Havia passa-
do os dois anos anteriores na África 
do Sul, cobrindo aids nos países afri-
canos de língua portuguesa – uma ex-
periência que havia mudado comple-
tamente minha visão de mundo, das 
pessoas, da vida. Qualquer investida 
que viesse depois teria pouca chance 
de ser tão incrível como aquela.

Pelo menos era o que eu pensava, 
até me enveredar pelo envelhecimen-
to, de uma maneira não exatamente 
planejada. Nos meus anos à frente de 
uma revista de oftalmologia, havia en-
trevistado uma oftalmogeriatra que 
trabalhava com pacientes longevos na 
Unifesp. Era um projeto inovador, que 
havia repercutido muito na época. Seu 
nome era Marcela Cypel.

Entrei em contato com ela, que 
imediatamente se prontificou a con-
versar comigo. “O problema é que es-
tou de repouso por causa da minha 
segunda gravidez. Mas você é bem- 
vinda para vir à minha casa.” Passa-

mos horas conversando. E eu fui me 
encantando com o que ela me contava 
sobre o envelhecimento. Percebi que a 
cobertura de geriatria e gerontologia 
poderia me proporcionar a mesma re-
alização como jornalista que a cober-
tura de aids: um misto de jornalismo e 
ativismo e, principalmente, a possibi-
lidade de ouvir e contar histórias. 

Foi com essa conversa que a Aptare 
começou a tomar forma. Ela chegou à 
sua versão final graças à orientação 
sábia e generosa dos professores João 
Toniolo Neto e Cláudia Fló. Esse 
power trio foi responsável pelo que se 
tornaria o meu grande projeto de vida.

Ao longo desses dez anos, tenho 
tido o prazer de assistir de camarote à 
evolução da discussão sobre o enve-
lhecimento no Brasil. Saímos de notas 
esporádicas e tímidas na imprensa 
para colunas periódicas em jornais de 
grande circulação. Saímos de piadi-
nhas de mau gosto envolvendo idosos 
para manuais que sugerem novas ex-
pressões que não perpetuem o idadis-
mo. Saímos de um modelo que des-
preza o profissional 60+ para outro 
que acolhe a experiência dessa mes-
ma pessoa. O idoso que ficava à mar-
gem da sociedade hoje entende a im-
portância de seu protagonismo. Sou 

otimista e comemoro os passos dados 
nessa década. E gosto de acreditar que 
a Aptare vem contribuindo, de alguma 
maneira, para um debate mais amplo, 
diverso e democrático do tema.

Nem tudo são flores, claro. Há 
muito a se desbravar ainda, mas o mo-
mentum criado dificilmente será in-
terrompido. A longevidade ganhou 
espaço, visibilidade e adeptos, e nosso 
desejo é que isso continue reverberan-
do. E a Aptare está aí para ajudar nesse 
movimento.

Dez anos, minha gente. Quem di-
ria? Eu, que vim parar na cobertura do 
envelhecimento por causa das incerte-
zas, hoje tenho certeza de que é a essa 
causa que quero me dedicar pelas pró-
ximas décadas. Convido você, querido 
leitor, a comemorar com a gente essa 
data tão especial. É por causa de vocês 
que a Aptare continua existindo.

Muito amor, carinho e gratidão a 
todos vocês!

Boa leitura!

Lilian Liang 
Editora
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6 COLÓQUIO

Ainda que muitos não enxer-
guem essa realidade, em 
média 14% da população 

acima de 60 anos sofre algum tipo 
de violência

Esse número é realmente assusta-
dor. E ainda temos que considerar a 
imensa subnotificação que existe. A 
violência contra a pessoa idosa é uma 
realidade na sociedade e, por mais 
que muitos a identifiquem apenas 
como agressão física, a violência se 
manifesta das mais diversas maneiras. 
Todos os dias os idosos passam por 
algum tipo de agressão no país em 
que vivemos – desde a falta de um 
corrimão em uma escada ou o atendi-
mento inadequado em um serviço de 
saúde, passando pelo preconceito etá-
rio (idadismo) até as agressões físicas 
e psicológicas. O pior é que a maioria 

dos agressores são filhos e filhas (60% 
dos casos), seguidos pelos netos (8% 
das ocorrências), segundo mostram as 
pesquisas. O que ocasiona isso tudo é 
a falta de conscientização desses indi-
víduos, que não enxergam em suas 
atitudes atos agressivos, e a falta de 
conhecimento dos idosos, que não re-
conhecem o que estão passando. Ou, 
se reconhecem, não querem ou não 
sabem como denunciar.

O Brasil já dispõe de leis que tra-
tam especificamente desse assunto. 
Segundo o Estatuto da Pessoa Idosa, 
“expor a perigo a integridade e a saú-
de, física ou psíquica, do idoso, sub-
metendo-o a condições desumanas ou 
degradantes ou privando-o de alimen-
tos e cuidados indispensáveis, quan-
do obrigado a fazê-lo, ou sujeitando-o 
a trabalho excessivo ou inadequado”, 

é crime passível de pena. O documen-
to também estabelece que “os casos de 
suspeita ou confirmação de violência 
praticada contra idosos serão objeto 
de notificação compulsória pelos ser-
viços de saúde públicos e privados à 
autoridade sanitária”. No entanto, fa-
zê-la valer ainda é um trabalho difícil, 
seja pela dificuldade de fiscalização, 
seja pela subnotificação.

A conscientização acerca do assun-
to é um primeiro passo para que ele 
seja debatido de uma forma que gere 
mudanças. Em 2006 foi criado o Dia 
Mundial de Conscientização da Vio-
lência contra a Pessoa Idosa pela Or-
ganização das Nações Unidas (ONU), 
em parceria com a Organização Mun-
dial de Saúde (OMS) e a Rede Interna-
cional de Prevenção de Abusos contra 
Idosos. A data foi criada para sensibi-

Ao contrário do que se pensa, essa violência não vem somente das relações interpessoais, 
mas é estrutural e cometida pelas condições sociais

Por Silvia Sousa

VICENTE DE PAULA FALEIROS Presidente da comissão de políticas públicas da Sociedade 
Brasileira de Geriatria e Gerontologia.
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A realidade sobre 
A VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA IDOSA
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lizar a sociedade para o combate das 
diversas formas de violência cometi-
das contra a população 60+.

Para entender um pouco mais so-
bre esse assunto, convidamos para 
esse bate-papo Vicente de Paula Falei-
ros, especialista em violência contra o 
idoso no Brasil, professor titular apo-
sentado da Universidade de Brasília e 
presidente da comissão de políticas 
públicas da Sociedade Brasileira de 
Geriatria e Gerontologia (SBGG). Ele 
conta o que precisa ser feito como po-
lítica pública para ajudar essa popula-
ção e como cada profissional de saúde 
tem responsabilidade sobre o cuidado 
com o idoso.

Aptare – Como podemos definir a 
violência contra a pessoa idosa?

Vicente Faleiros – A violência preci-
sa ser contextualizada. Em geral, ela 
envolve uma relação de poder, do-
minação, opressão ou negação dos 
direitos e da autonomia de decisão 
para impor uma relação de força. Eu 
costumo chamar essa relação de es-
trutura das supremacias – principal-
mente da supremacia branca e da 
masculina, que acontece, na maior 
parte das vezes, no ambiente intrafa-
miliar. Hoje a maior parte das víti-
mas dessa população ainda são as 
mulheres. Porém, o que vemos é que 
a violência contra a pessoa idosa 
não vem somente das relações inter-
pessoais – aquelas que envolvem fa-
miliares ou pessoas próximas –, mas 
é estrutural e cometida pelas condi-
ções sociais. O idadismo, preconcei-
to em relação à idade, por exemplo, 
é uma forma de violência porque é 
uma relação de poder. Então, o idoso 
é visto como improdutivo, sem co-

nhecimento, sem poder sobre si 
mesmo, perdendo seu poder de fala 
e o direito de expressar seus desejos. 
Ele é colocado em um lugar de ex-
clusão, porque não tem a juventude 
a seu favor. Além disso, no capitalis-
mo contemporâneo, também é vio-
lência considerar a pessoa idosa 
como desfasada, fora das condições 
de competitividade, incapaz de 
aprender novas tecnologias ou até 
de conviver com outras pessoas. 
Tudo isso podemos colocar como 
violência contra a pessoa idosa.

Aptare – Quais são as principais 
características da violência 
intrafamiliar?

Faleiros – A violência intrafamiliar é 
aquela que acontece dentro de casa 
e que, muitas vezes, está vinculada à 
história da família. Podemos desta-
car quatro ocorrências que apare-
cem com mais frequência quando 
falamos de violência intrafamiliar.  
A primeira é a negligência. É o tipo 
de ocorrência mais comum nos ca-
nais de denúncias, representando 
de 70% a 80% dos casos. Podemos 
considerar como negligência o aban-
dono e a falta de cuidado com a pes-
soa idosa. Por exemplo, negar com-
panhia, negar alimentação adequa-
da, negar acesso a atendimento mé-
dico, deixar a pessoa sem higiene 
adequada, e o abandono, que é a  
falta total de cuidados. Depois dis-
so, temos a violência psicológica, 
presente em 55% das ocorrências. 

Ela se caracteriza por meio de amea-
ças, xingamentos, tratamento áspe-
ro, como mandar calar a boca ou 
desdenhar da opinião dela em de-
terminados assuntos. Ou então exi-
gir da pessoa idosa uma funciona
lidade normal quando ela já apre-
senta alguma dificuldade ou defi
ciência. Um exemplo é o momento 
das refeições. A pessoa idosa se ali-
menta mais lentamente, então o res-
ponsável por ela ordena que coma 
mais rápido. O mesmo acontece na 
hora do banho, apressando a pessoa, 
que já não tem a mobilidade de  
outrora. Em terceiro lugar, aparece  
a violência financeira, com 41% das 
ocorrências, que é quando se retira, 
por exemplo, o cartão bancário da 
pessoa, obrigando-a a pagar as con-
tas de toda a casa e não permitindo 
que ela saia para comprar o que  
deseja. Ela não tem o poder de esco-
lher o que fazer com o seu próprio 
dinheiro. E esse tipo de violência 
vem se intensificando muito com  
o aumento do desemprego. Tam-
bém há o problema do consumo de 
drogas. Quem tem esse tipo de 
dependência pressiona o idoso fisi-
camente, psicologicamente e finan-
ceiramente para manter o seu vício. 
Em quarto lugar está a violência físi-
ca, que é a agressão, presente em 
26,5% das ocorrências. 

Aptare – Quantas denúncias são 
recebidas por ano pelo Disque 
Denúncia?

 O LUGAR DA PESSOA IDOSA NA FAMÍLIA TEM 
QUE SER UM ESPAÇO DE DIÁLOGO AFETUOSO [...]
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Faleiros – As denúncias são apenas 
a ponta do iceberg. Temos 37 mi-
lhões de idosos no país e recebemos 
cerca de 40 mil denúncias por ano. 
A situação é muito mais grave que 
isso. Percebemos essa disparidade 
nas conversas informais que temos. 
Sabemos que há idosos sofrendo, 
mas eles têm medo de denunciar 
porque exporão os filhos ou os ne-
tos. Além disso, eles toleram a agres-
são, pois sabem que dependem des-
sas pessoas para a sua subsistência. 
Outro fator é que dificilmente os 
idosos identificam como violência o 
que estão passando. Para ter uma 
ideia, nas pesquisas que conduzo, 
eu nunca pergunto se o idoso está 
sofrendo violência, porque muitas 
vezes eles não identificam o que es-
tão passando como violência. Em 
vez disso, eu falo de maus-tratos, 
que inclui todos esses tipos de ocor-
rências de que já falei e até mesmo a 
falta de um convite para sair, a obri-
gatoriedade de cuidar do cachorro 
enquanto todos vão viajar, a respon-
sabilidade de cuidar dos netos. 
Também temos uma subnotificação 
muito grande nos casos que envol-
vem idadismo, porque esse precon-
ceito é tão enraizado que o idoso 
tem dificuldade para dizer “não”, 
“quem manda em mim sou eu”, “o 
dinheiro é meu”. O idadismo é tão 
forte que o idoso não entende que 
ele manda nele mesmo.

Aptare – Como as políticas públicas 
podem atuar para proteger esses 
idosos?

Faleiros – O artigo 4 do Estatuto do 
Idoso diz que toda pessoa idosa tem 
direito a dignidade. Mas ainda pre-
cisamos de políticas públicas espe-
cíficas para denunciar e fazer o mo-
nitoramento das denúncias. Vemos 
que a violência está muito ligada a 
estrutura social, como falta de esco-
laridade, desemprego e distribuição 
de renda. Uma delas seria a política 
de transferência de renda, pois, à 
medida que a família tem renda su-
ficiente, dá-se também mais condi-
ções para a pessoa idosa cuidar de  
si mesma com seu próprio dinheiro. 
Hoje o que acontece é que a maioria 
vive da aposentadoria de um salário 
mínimo, que ainda é compartilhada 
com outros membros da família 
para o pagamento das contas bási-
cas – água, luz, aluguel, gás, alimen-
tação – ou para sustentar o consu-
mo elevado de algum parente. E isso 
gera violência psicológica e física, 
muitas vezes. Também precisamos 
investir nas políticas de saúde para 
ter mais estrutura para atender es-
sas pessoas, já que 80% dos idosos 
dependem do SUS. E mais: preparar 
mais nossos profissionais de saúde. 
Há uma lei que os obriga a notificar 
casos de agressão. Mas o que perce-
bemos é que eles não são prepara-
dos na sua formação para identifi-
car esses sinais, que às vezes são 

muito sutis. Tristeza, choro e a ma-
neira de falar podem demonstrar 
que estão sofrendo, e os profissio-
nais têm que ficar atentos. Os profis-
sionais de saúde estão preparados 
para prescrever medicamentos, die-
tas, exames, mas não ouvem as con-
dições da pessoa idosa. Isso tam-
bém é violência. Por isso, os centros 
de convivência de idosos são tão im-
portantes. Nesses espaços eles fa-
lam muito de constrangimentos a 
que são submetidos e de outras coi-
sas por que estão passando, identifi-
cando-se uns com os outros. Tam-
bém é um espaço em que essa po
pulação pode denunciar e ser aco-
lhida, pois muitas vezes ela nem 
sabe como denunciar. Também é 
preciso regularizar a profissão do 
cuidador. Isso tem que ser colocado 
como prioridade. 
Ainda precisamos investir em dele-
gacias direcionadas exclusivamente 
à atenção ao idoso e em uma políti-
ca de cuidados na rede de proteção 
para ter mais acesso à informação. 
Porque hoje quem denuncia muitas 
vezes é outro familiar ou um vizi-
nho que acompanha a situação. E 
investir em escolas e universidades 
para que estudem mais o envelheci-
mento e ofereçam disciplinas opta-
tivas direcionadas à cultura do en-
velhecimento, pensando em prepa-
rar melhor os futuros profissionais. 
Para completar, as políticas têm que 
pensar em disponibilizar meios de 
dar melhor qualidade de vida para 
essa população. Isso inclui acesso a 
atividades de lazer, a atividades físi-
cas (caminhada, natação, entre ou-
tras), a condições de alimentação 
adequada e a acessibilidade. A pre-

 AS DENÚNCIAS SÃO APENAS A PONTA DO 
ICEBERG. A SITUAÇÃO É MUITO MAIS GRAVE QUE ISSO.
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venção possibilita melhores condi-
ções de envelhecimento.

Aptare – A violência contra os idosos 
aumentou na pandemia?

Faleiros – Nós observamos que hou-
ve uma tendência de aumento de 
casos de violência ocasionados pela 
pressão econômica. Também pode-
mos dizer que houve um aumento 
de violência pelo descuido com 
toda aquela história de prioridade 
das UTIs. Isso foi uma violência  
gigantesca com a população com 
mais de 60 anos. A orientação da 
Sociedade Brasileira de Geriatria e 
Gerontologia para o acesso aos cui-
dados intensivos era priorizar as 
condições físicas e sociais das pes-
soas e analisar as comorbidades. 
Uma simples escolha pela idade 
não pode ser um critério de exclu-
são. O Estado deveria ter oferecido 
aos idosos as mesmas condições  
de cuidado, como acesso a oxigênio 
e internação em UTI. Nesse contex-
to violento em que vivemos, as Ins-
tituições de Longa Permanência da 
Pessoa Idosa (ILPI) foram funda-
mentais, porque elas protegeram o 
idoso. Tivemos também uma mobi-
lização grande da população para 
pressionar o acesso à vacinação. In-
felizmente começamos muito tarde. 
Essa defasagem prejudicou a popu-
lação idosa e a colocou em um risco 
muito grande. Isso é uma forma de 
violência. Também temos que con-
siderar que a pandemia gerou ainda 
mais desemprego, e sabemos que 
esse é um dos fatores do aumento 
da violência contra os idosos dentro 
de casa. É um assunto bastante sério 
e que precisa ser considerado.

Aptare – Como a sociedade enxerga a 
violência contra o idoso? 

Faleiros – Há uma invisibilidade na 
violência contra a pessoa idosa, por-
que considerá-la incapaz, improdu-
tiva, por exemplo, já é algo naturali-
zado. Isso leva a uma visão negativa 
e à exclusão do prazer. Acredita-se 
que ela não precisa mais se divertir, 
passear, viajar, encontrar pessoas 
queridas. Em muitas sociedades, a 
velhice está ligada à sabedoria. Na 
nossa, a sabedoria está mais ligada 
a conhecer novas tecnologias do 
que à experiência de vida. A juven-
tude tem terror da velhice porque 
acredita que é uma fase de decadên-
cia. Portanto, de modo geral, nega-
-se a velhice. O Brasil ainda precisa 
se preparar para essa realidade. No 
Japão, por exemplo, 25% da popula-
ção está na faixa etária considerada 
idosa e essas pessoas não são exclu-
ídas, mas sim incorporadas à so
ciedade. Outros países também se-
guem esse modelo. O que precisa-
mos é encarar a velhice como um se-
tor da economia. Há enormes opor-
tunidades de serviços para essa po-
pulação. Mas aqui, infelizmente, 
não se pensa dessa maneira. Estatís-
ticas do IBGE mostram que em 
2060 atingiremos o mesmo patamar 
do Japão. Portanto, precisamos in-
vestir mais em políticas públicas e 
procurar meios de incorporar os 
idosos dentro do sistema. A cultura 
do envelhecimento é um assunto 
que precisa ser debatido por toda a 
sociedade. É preciso alertar para 
essa realidade, pois nada é mais pre-
visível que o envelhecimento.

Aptare – De que maneira a família 
pode intervir quando desconfiar de 

uma violência com a pessoa idosa?
Faleiros – Assim como os profissio-
nais de saúde devem ficar atentos 
para denunciar casos de violência, 
qualquer pessoa pode fazer isso. 
Como falamos, a maioria das agres-
sões se dá dentro de casa e vem de 
filhos e filhas ou netos. Porém, quan-
do um terceiro envolvido sabe o que 
está ocorrendo, ele precisa procurar 
os órgãos de segurança e denunciar. 
Infelizmente, assim como acontece 
com a violência contra a mulher, a 
violência contra a pessoa idosa é na-
turalizada. E isso tem que acabar. 
Não podemos mais aceitar esse tipo 
de violência na nossa sociedade. O 
lugar da pessoa idosa na família tem 
que ser um espaço de diálogo afetuo
so, de respeito e de acolhimento. Per-
gunte o que ela gosta, o que ela quer 
fazer, o que sente vontade de comer, 
o que ela quer assistir na TV, o que 
ela quer vestir. Ao contrário do que 
pensam, a pessoa idosa é capaz de se 
adaptar às mudanças – basta que ela 
entenda essa mudança de hábito. 
Muitas vezes, ela é vista como chata, 
repetitiva, mal-humorada. Mas nós 
temos que descontruir essa visão e 
basear a relação no diálogo, respei-
tando a autonomia da pessoa idosa. 
Sabemos que essa população tem 
suas fragilidades, mas a autonomia é 
fundamental e precisa ser baseada 
nessas condições. As pessoas idosas 
têm necessidades diferentes e a fa-
mília deve dialogar muito para que 
todos os membros entendam isso e 
se adequem para garantir melhores 
condições para elas. Todos nós te-
mos que entender o envelhecimento 
para acolher da melhor maneira pos-
sível as pessoas idosas.  A  
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 PREVALENCE OF PROTEIN INTAKE BELOW  
 RECOMMENDED IN COMMUNITY-DWELLING  
 OLDER ADULTS: A META-ANALYSIS ACROSS  
 COHORTS FROM THE PROMISS CONSORTIUM 

A menor ingestão de proteínas em idosos es­
tá associada a perda de massa e força muscu­
lar. O objetivo desse estudo foi fornecer uma 
estimativa combinada da prevalência geral 
de ingestão de proteínas abaixo do recomen­

dado entre idosos residentes na comunidade, tanto na po­
pulação idosa em geral quanto em subgrupos específicos.

Uma metanálise foi realizada usando dados de quatro 
coortes (Holanda, Reino Unido, Canadá e EUA) e quatro 
pesquisas nacionais (Holanda, duas da Finlândia e Itália). 
Nesses estudos, os dados sobre a ingestão de proteínas e 
energia de homens e mulheres com idade ≥55 anos foram 
obtidos por um questionário de frequência alimentar, re­
cordatórios de 24 horas administrados em dois ou três dias, 
ou diários alimentares administrados em três dias. A inges­
tão de proteína abaixo do recomendado foi baseada na in­
gestão dietética recomendada de 0,8 g/kg de peso corpo­
ral. Os valores de corte de 1,0 e 1,2 foram aplicados em aná­
lises adicionais. As prevalências também foram examinadas 
para subgrupos de acordo com sexo, idade, índice de mas­
sa corporal (IMC), escolaridade, apetite, estado de vida e 
perda de peso recente.

A amostra do estudo foi composta por 8.107 idosos. A 
prevalência geral combinada de ingestão de proteínas 
abaixo do recomendado foi de 21,5% (intervalo de confian­
ça de 95%: 14,0–30,1), 46,7% (38,3–55,3) e 70,8% (65,1–
76,3) usando o valor de corte de 0,8, 1,0 e 1,2, respectiva­
mente. Maior prevalência dessa baixa ingestão foi observa­
da entre as mulheres, indivíduos com maior IMC e 
indivíduos com inapetência. A prevalência diferiu apenas 
marginalmente por idade, nível educacional, condição de 
vida e perda de peso recente.

Esse estudo mostra que em idosos da comunidade a 

prevalência de ingestão de proteínas estava abaixo da re­
comendação atual de 0,8 g/kg (14–30%) e aumenta para 
65–76% de acordo com um valor de corte de 1,2 g/kg de 
peso corpóreo. A recomendação dos autores é que investi­
gações mais aprofundadas sejam realizadas para avaliar o 
impacto da ingestão proteica abaixo do recomendado.

THE ROLE OF MUSCLE MASS GAIN FOLLOWING  
 PROTEIN SUPPLEMENTATION PLUS EXERCISE  
 THERAPY IN OLDER ADULTS WITH SARCOPENIA  
 AND FRAILTY RISKS: A SYSTEMATIC REVIEW  
AND  META-REGRESSION ANALYSIS  
 OF RANDOMIZED TRIALS

Nessa revisão sistemática foram investiga­
das as associações entre ganho de massa 
muscular e a eficácia da suplementação pro­
teica e a prática de exercício resistido no en­
velhecimento, sarcopenia e fragilidade. Uma 

análise ampla de banco de dados on-line foi realizada para 
identificar ensaios controlados buscando a eficácia da su­
plementação proteica mais exercícios resistidos em idosos 
com sarcopenia ou fragilidade. Os ensaios incluídos foram 
analisados por meio de metanálise e avaliação de risco de 
viés. Dezenove ensaios foram incluídos considerando exer­
cícios resistidos e a suplementação com whey protein, leu­
cina e caseína. Houve aumento na massa magra com exer­
cício resistido e suplementação proteica.

Cabe destacar que os resultados apareceram a partir de 
três meses do uso da suplementação, e foram melhores 
quando houve o aumento do prazo dessa suplementação.

Quando analisada a massa muscular esquelética apen­
dicular, observou-se que a suplementação também foi efe­
tiva quando a oferta foi por um tempo maior. A suplemen­
tação teve evidência com exercício resistido para ganho de 
força de membros inferiores e para deambulação. 

Os achados sugerem que o ganho de massa magra após 
suplementação proteica e exercício resistido contribui sig­
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nificativamente para a eficácia da intervenção em termos 
de força muscular e mobilidade em pacientes idosos com 
alto risco de sarcopenia ou fragilidade.

 THE COMBINED EFFECT OF ANEMIA AND  
 DYNAPENIA ON MORTALITY RISK IN OLDER  
 ADULTS: 10-YEAR EVIDENCE FROM  
 THE ELSA COHORT STUDY

Anemia e dinapenia podem ocorrer de ma­
neira simultânea. Separadamente, ambas as 
condições aumentam o risco de mortalidade 
com o avançar da idade. No entanto, não há 
evidências epidemiológicas sobre o efeito 

combinado dessas duas condições na mortalidade de ido­
sos. Esse trabalho investigou a combinação de anemia e di­
napenia no aumento do risco de mortalidade e possíveis 
diferenças de gênero.

Foi realizado um estudo de acompanhamento de dez 
anos envolvendo 5.310 idosos do English Longitudinal Stu­
dy of Ageing (ELSA). De acordo com o diagnóstico de ane­
mia (concentração de hemoglobina < 13,0 g/dL em homens 
e < 12,0 g/dL em mulheres) e dinapenia (força de preensão 
< 26 kg para homens e < 16 kg para mulheres), os indivíduos 
foram categorizados como “não anêmico/não dinapênico”, 
“dinapênico”, “anêmico” e “anêmico/dinapênico”. O desfe­
cho foi mortalidade por todas as causas durante o período 
de acompanhamento.

Foram computados 984 óbitos durante o seguimento 
(63,7% em não anêmicos/não dinapênicos, 22,8% em di­
napênicos, 7,5% em anêmicos e 6,0% em anêmicos/di­
napênicos). Dos principais achados, observou-se que a 
combinação de anemia e dinapenia estava associada signi­
ficativamente a um risco aumentado de mortalidade em 
homens e mulheres após dez anos de seguimento. Essa as­
sociação era independente de fatores socioeconômicos, 
estado de saúde e comorbidades. Anemia em homens e di­
napenia em mulheres também foram fatores de risco para 
mortalidade. Esses achados trazem como conclusões que a 
coexistência de anemia e dinapenia aumenta o risco de 
mortalidade, destacando a necessidade de identificação 
precoce, prevenção e tratamento dessas condições para re­
duzir suas complicações e o risco de mortalidade.

  DYNAPENIA, ABDOMINAL OBESITY OR BOTH:   
 WHICH ACCELERATES THE GAIT SPEED  
 DECLINE MOST

O objetivo desse trabalho foi investigar se a 
combinação de dinapenia e obesidade abdo­
minal é pior do que essas duas condições se­
paradamente em relação ao declínio da velo­

cidade da marcha ao longo do tempo.
Foi realizado um estudo longitudinal envolvendo 2.294 

indivíduos com 60 anos ou mais sem limitação de mobilida­
de (velocidade da marcha >0,8 m/s) que participaram do 
English Longitudinal Study of Ageing (ELSA). A dinapenia 
foi determinada como força de preensão <26 kg para ho­
mens e <16 kg para mulheres. A obesidade abdominal foi 
determinada como uma circunferência da cintura >102 cm 
para homens e >88 cm para mulheres. Os participantes fo­
ram divididos em quatro grupos: sem dinapenia/sem obesi­
dade abdominal (SD/SOA); apenas obesidade abdominal 
(OA); apenas dinapenia (D); e dinapenia/obesidade abdo­
minal (D/OA). Modelos lineares mistos foram usados ​para 
analisar o declínio da velocidade da marcha (m/s) em fun­
ção da dinapenia e do estado de obesidade abdominal du­
rante um período de acompanhamento de oito anos.

Os resultados mostraram que, ao longo do tempo, ape­
nas os indivíduos D/OA apresentaram maior declínio da ve­
locidade da marcha (-0,013 m/s por ano, IC 95%: -0,024 a 
-0,002; P < 0,05) em relação aos indivíduos SD/SOA. Nem a 
dinapenia nem a obesidade abdominal isoladas foram as­
sociadas com diminuição da velocidade da marcha.

O estudo concluiu que a obesidade abdominal dinapê­
nica está associada ao declínio acelerado da velocidade da 
marcha e é, portanto, uma importante condição modificá­
vel que deve ser abordada na prática clínica por meio de 
treinamento aeróbico e de força para a prevenção de inca­
pacidade física em idosos.

COMENTÁRIO DA AUTORA

Estamos com resultados muito importantes de estu­
dos robustos retratando o déficit de proteína em ido­
sos de países desenvolvidos. Sabendo do impacto da 
desnutrição proteico-calórica e, principalmente, da de­
ficiência proteica em idosos e seu desdobramento na 
sarcopenia e fragilidade, é bem provável que em estu­
dos conduzidos no Brasil sejam observados resultados 
semelhantes ou piores aos encontrados – daí a impor­
tância de não analisar pela média os dados de consumo 
de proteína da população idosa, e sim por adequação 
às recomendações atuais. É importante ressaltar que o 
tempo de suplementação e a combinação com exercí­
cios resistidos trazem eficácia para os resultados.

Por outro lado, devemos ressaltar a importância da 
prevenção e do tratamento precoce. Dinapenia, obesi­
dade abdominal e anemia têm fatores modificáveis 
que podem ser tratados para reduzir o risco de agravos 
à saúde do idoso e sua mortalidade.
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Especialistas alertam para a necessidade de o Estado acolher integralmente 
pessoas com demência e seus cuidadores

Desde 1976 o médico Gilberto Natalini atende pes-
soas, voluntariamente, em um serviço de saúde 
oferecido por uma igreja católica no bairro de Can-

gaíba, zona leste de São Paulo. Há um grupo que frequenta 
o lugar há tempos – ele já cuidou de várias gerações de uma 
mesma família, em alguns casos. Segundo ele, cerca de 
70% dos frequentadores têm mais de 60 anos.

Vereador na Câmara Municipal de São Paulo por cinco 
mandatos, Natalini conta que acompanhou, ao longo dos 
anos à frente desse serviço, vários pacientes envelhecerem, 
expondo, assim, uma série de fragilidades e necessidades. 

Foi trabalhando com esse público que ele afirma ter se 
sensibilizado, especialmente, pela causa das demências. “Vi 
algumas famílias se desesperando por ter alguém diagnos-
ticado com Alzheimer”, diz. O “desespero”, acredita, vem 
muito da desinformação sobre a doença, situação que aflige 
os envolvidos, a começar pelos profissionais da saúde.

“Diagnósticos tardios, falta de apoio, falta de conheci-
mento sobre como lidar com esse idoso assustam todos”, 
explica. Foi a partir dessa experiência, e de muitas outras 
na área da saúde e como vereador, que Natalini abraçou o 
tema e se empenhou em construir com o GRAZ (Grupo de 
Alzheimer) o Projeto de Lei Alzheimer, sancionado na ínte-
gra em janeiro de 2021 pelo então prefeito de São Paulo 
Bruno Covas, como Lei nº 17.547.

Um projeto coletivo
A lei foi uma grande conquista para pacientes e familiares 
que enfrentam o enorme desafio de lidar com a doença de 
Alzheimer e outras demências. À frente do GRAZ, na coor-

denação, está Lina Menezes, jornalista especializada no as-
sunto, coautora do livro Direito do Paciente com Alzheimer e 
ativista da causa. O GRAZ congrega profissionais especia-
listas no segmento, grupos de pacientes e familiares.

As discussões sobre o projeto – o primeiro no país a tra-
tar de políticas públicas eficientes para o enfrentamento do 
Alzheimer – tiveram início em 2018. Ele foi aprovado em 
dezembro de 2020 – em meio ao pior momento da pande-
mia de Covid-19 – por todas as comissões da Câmara Muni-
cipal de São Paulo. Isso, segundo Natalini, demonstra sua 
urgência no contexto atual.

“O projeto é fruto de muitas mãos, e quem trouxe as de-
mandas foram os grupos do Alzheimer”, pontua. Com a lei 
sancionada, é hora agora de lutar para a sua implementa-
ção. “Há muito trabalho pela frente e temos confiança de 
que avançar no acolhimento eficaz e humanizado das pes-
soas diagnosticadas com demências e de seus familiares é 
um propósito comum de todos os profissionais, entidades 
e governos envolvidos”, diz Lina.

Segundo a jornalista, em todo o processo de construção 
da lei foram utilizadas evidências científicas, com o devido 
acompanhamento dos recentes avanços na área, dando 
atenção às necessidades de pacientes, familiares e cuidado-
res. “A premissa envolve o cuidar do conteúdo para cuidar 
de gente”, afirma a jornalista, que é também diretora do 
projeto Tudo sobre Alzheimer, iniciativa da consultoria Faz 
Muito Bem Longevidade, Saúde e Bem-Estar.

Entre os profissionais médicos envolvidos com a legiti-
mação do tema estão os neurologistas Ricardo Nitrini e Pau-
lo Bertolucci. “Acreditamos que implementar e validar este 

Por Maria Lígia Pagenotto

Política pública de enfrentamento 
ao Alzheimer: um tema urgente
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grande programa num ambiente com a complexidade do 
município de São Paulo poderá resultar num modelo que 
servirá de referência para outras cidades do país”, diz Nitri-
ni, fundador e coordenador do Grupo de Neurologia Cogni-
tiva e do Comportamento (GNCC), do Hospital das Clínicas 
da Faculdade de Medicina da USP (HCFMUSP).

Por ocasião da sanção da lei, Bertolucci, coordenador do 
Núcleo de Envelhecimento Cerebral (Nudec), da Escola 
Paulista de Medicina da Universidade Federal de São Paulo 
(Unifesp), afirmou: “Dar segurança aos profissionais em re-
lação às novas técnicas e aos procedimentos para a melho-
ria no atendimento às demências por meio de treinamento 
continuado é essencial”.

Experiência com a psoríase
Natalini explica que a Lei Alzheimer foi elaborada de forma 
semelhante à Lei nº 15.987, de 2014, que instituiu no muni-
cípio de São Paulo uma rede de atenção a pessoas com pso-
ríase. A lei resultou na criação de um protocolo de atendi-
mento a pacientes com psoríase, com direito assegurado ao 
tratamento da doença na rede pública municipal de saúde. 

“A luta foi para que a psoríase, que era desconhecida por 

muitos médicos, fosse tratada de forma adequada”, explica. 
Alguns profissionais, por não entenderem o problema, re-
ceitavam medicação que acabava por piorar a doença.

Para avançar, foi preciso investir em formação. Atual-
mente, diz Natalini, há na capital paulista cinco centros de 
referência para treinamento de profissionais e para atendi-
mento de pacientes com psoríase – e muita coisa mudou 
no cenário. Com a Lei Alzheimer a lógica é a mesma: é pre-
ciso ressaltar, segundo ele, que a questão das demências é 
um assunto de saúde pública.

Envelhecimento populacional
O Brasil está envelhecendo, e o que está sendo feito por es-
sa parcela da população? Dados divulgados em julho pelo 
IBGE mostram que, entre 2012 e 2022, o número de pesso-
as com menos de 30 anos no país caiu 5,4%, enquanto hou-
ve aumento em todos os grupos acima dessa faixa etária.

Segundo noticiou a Agência IBGE, o mais recente levan-
tamento demonstra que pessoas com 30 anos ou mais pas-
saram a representar 56,1% da população total em 2021. 
Esse percentual era de 50,1% em 2012, início da série his-
tórica da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
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Contínua – Características Gerais dos Moradores. Além 
disso, em 1950 só 2,4% dos brasileiros tinham mais de 65 
anos; estima-se que esse número chegue a 10% em 2022.

Os grupos que trabalham com o tema das demências 
ressaltam que é urgente que o país se prepare para o enve-
lhecimento e suas consequências. O neurologista Nitrini é 
categórico ao afirmar que essa preocupação precisa fazer 
parte das políticas de saúde pública no Brasil. “O país não 
tem infraestrutura para acolher pessoas idosas durante o 
dia, o que acaba por sobrecarregar familiares que, muitas 
vezes, precisam parar de trabalhar para conseguir cuidar de 
alguém com perda cognitiva”, observa.

Na opinião do especialista, caso nada seja feito, em mé-
dio prazo essa situação irá acarretar problemas sociais in-
trincados e profundos, já que muitas pessoas terão de aban-
donar seus empregos para dar atenção aos idosos.

Diagnóstico precoce
A lei sancionada busca dar conta dessa complexidade. Ela 
propõe uma linha de cuidado para enfrentar o Alzheimer e 
outras demências, o que inclui treinar profissionais para 
identificar a doença e diagnosticá-la de forma precoce. 

A questão da identificação precisa é desafiadora, pois 
exige formar profissionais da saúde com essa competência. 
O diagnóstico precoce contribui para que o idoso tenha um 
acompanhamento adequado diante do problema. Os fami-
liares, por sua vez, se fortalecem, com mais suporte e aten-
ção, e conseguem proporcionar mais qualidade de vida à 
pessoa com demência. “Hoje há médicos que não sabem o 
que fazer diante da demência e prescrevem calmantes ao 
paciente, o que é um erro”, diz Natalini.

Nitrini cita alguns números que evidenciam a urgência 
da implementação da lei. Segundo ele, a prevalência das 
demências é de 2% entre indivíduos na faixa dos 65 a 69 
anos, mas essa porcentagem dobra a cada cinco anos. As-
sim, entre os 70 e 75 anos de idade, a proporção de pessoas 
com demência na população já é de 4%.

Ele ressalta que em países como o Brasil, onde o nível de 
escolaridade é mais baixo, os sintomas da doença se tornam 
evidentes mais cedo, quando comparado com países onde a 
escolaridade média é mais alta. “Quem avançou mais nos 
estudos dispõe de um vocabulário melhor e consegue con-
tornar os problemas de linguagem, pois a flexibilidade 
mental que a escolaridade proporciona auxilia”, explica.

Uma pessoa com reserva cognitiva maior tolera melhor 
as agressões e se mantém funcional por mais tempo, de 
acordo com Nitrini. “Atividades intelectuais e físicas geram 
também substâncias na nossa circulação que atuam no cé-
rebro, melhorando o seu funcionamento”, atesta, afirman-
do que um dos pilares da lei está na promoção da atividade 
física direcionada a essa população.

Adiamento da demência
Atualmente, não é possível impedir o aparecimento das de-
mências, mas o neurologista ressalta que é possível poster-
gar seu surgimento. “Com cuidado adequado, uma pessoa 
que poderia ter demência aos 70 anos pode vir a tê-la aos 
80, 85, 90 anos – ou nem vir a ter, porque talvez venha a 
falecer antes”, explica Nitrini.

O adiamento da instalação da síndrome demencial sig-
nifica a diminuição de custos para todos, dizem os especia-
listas. Mas, para isso, é preciso investir em medidas preven-
tivas eficazes na promoção de um envelhecimento saudável. 
“Essa ideia precisa chegar a todos. É importante que as pes-
soas compreendam o que isso significa”, afirma.

O projeto de Lei Alzheimer contempla esse ponto, traba-
lhando com unidades de saúde e profissionais que atuem 
de forma a modificar alguns fatores que podem contribuir 
para o aparecimento das demências, tais como hipertensão 
arterial, dislipidemias, obesidade, diabetes, tabagismo, al-
terações vasculares e abuso de álcool. Segundo Natalini, as 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) já têm, por exemplo, gru-
pos de atividades físicas voltados para idosos. Elas também 
investem em medidas para prevenção de obesidade, no 
controle da hipertensão e do tabagismo.

Metodologia unificada
O projeto de Lei Alzheimer prevê que todas essas medidas 
sejam unificadas em uma linha de cuidado. Esse é o dife-
rencial. “A lei vem para orientar, cria regras, condutas e pro-
tocolos, para que todos ajam de acordo com a mesma meto-
dologia no enfrentamento das demências, desde a preven-
ção, diagnóstico precoce, tratamento medicamentoso com 
médico de família e não medicamentoso, o que inclui inte-
gração social do paciente, apoio psicológico, fisioterapia, 
cuidado em casa, com a família, ou internação, se for o 
caso”, observa o ex-vereador. Vale pontuar que, pelo projeto 
de lei atual, familiares e/ou cuidadores também devem es-
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tar incluídos nesses cuidados. 
Outro ponto essencial é a formação de profissionais por 

meio de cursos e palestras, para que atuem com excelência 
e não se apavorem diante do diagnóstico. Quem irá cuidar 
desses idosos são equipes de saúde da família do muníci-
pio. Hoje, segundo Natalini, existem cerca de 1,6 mil equi-
pes que precisam ser treinadas.

A lei também contempla a atuação de equipes multidis-
ciplinares, visando à melhoria no atendimento para a dimi-
nuição de intercorrências clínicas, hospitalizações e custos, 
reduzindo também o nível de estresse de quem cuida. Por 
isso, prevê o apoio e o treinamento a cuidadores, ensinando 
abordagens no tratamento não medicamentoso e medica-
mentoso, para diminuir o impacto das alterações comporta-
mentais e das complicações no curso da doença.

Também está prevista pela legislação a disseminação de 
informações sobre as demências para a sociedade em geral. 
“É preciso investir em campanhas educativas, falar em pre-
venção de demência e dar explicações sobre a doença, a fim 
de desmistificá-la”, enfatiza Natalini.

Compressão da morbidade
Na questão das abordagens não farmacológicas, que foi in-
cluída na legislação, o GRAZ conta com o apoio de Ceres 
Eloah Ferreti, enfermeira com pós-doutorado pela FMUSP, 
doutora em ciências e mestra em neurociências pela Uni-
fesp, além de pesquisadora do GNCC e integrante da coor-
denação do GRAZ.

Sobre a lei de âmbito municipal e o plano de atenção às 
demências, ela afirma: “É fundamental apoiarmos condu-
tas não medicamentosas no atendimento às pessoas com 
Alzheimer e outras demências. Vários estudos já comprova-
ram que ações de baixo custo, direcionadas à educação na 
atenção primária aos cuidadores e profissionais, podem 
prevenir muitas complicações e doenças, além de reduzir 
os gastos no sistema de saúde”.

Para que a pessoa com demência viva com qualidade 
por um tempo maior, Ceres cita a teoria da compressão da 
morbidade, segundo a qual o aparecimento de doenças crô-
nicas e suas complicações pode ser “empurrado para a fren-
te”, o que significa assegurar mais qualidade para o pacien-
te com Alzheimer.

“Na lei municipal, contribuímos com o doutor Natalini 
na inclusão de medidas que possam impactar nesse senti-

do”, afirma. Dessa forma, sua equipe sugeriu desde protoco-
los para medidas que promovam o controle da pressão arte-
rial na população em geral, por exemplo, até o trabalho de 
prevenção de saúde em escolas. A ideia é que, desde muito 
cedo, crianças e adolescentes compreendam o que é a se-
nescência, saibam quais as doenças mais comuns na velhice 
e tenham noções básicas de prevenção e tratamentos. 

Ceres criou o primeiro protocolo de enfermagem em de-
mência no Brasil e, atualmente, está revisando essas diretri-
zes numa abordagem multidisciplinar, não farmacológica, 
ampliando serviços, com base no que de melhor existe, se-
gundo ela, nos modelos assistenciais centrados no pacien-
te. Um dos exemplos que ela cita é o do Chile, onde há um 
protocolo mais parecido com o que propõe a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) para Alzheimer e outras demên-
cias. “No Brasil, sofremos demais com a falta de estrutura 
para atendimento da pessoa com demência”, pontua. Ela 
ressalta, no entanto, que o país já faz muita coisa, dentro 
das possibilidades e das dificuldades que enfrenta.

Plano Nacional de Demência
São essas lacunas que a lei municipal pretende preencher. 
Quando estiver implementada a Lei Alzheimer, toda a rede 
pública municipal de saúde funcionará de forma sistemáti-
ca e articulada, integrando as UBSs ao Centro Especializado 
em Alzheimer e outras Demências – também previsto para 
ser criado pela lei – e unindo saberes e abordagens.

“O local deve ser fonte de acolhimento, irradiação de co-
nhecimento e atendimento aos pacientes e suas famílias”, 
explica Natalini. No momento, segundo ele, a prefeitura 
está levantando o que já existe disponível na rede de aten-
ção ao Alzheimer. “Não há muita coisa e a rede ainda não 
está preparada, mas a lei vem para organizar o sistema e 
receber a linha de cuidados para as pessoas com Alzheimer 
e outras demências. Já fizemos essa sistematização com 
diabetes e hipertensão no passado e, mais recentemente, 
São Paulo fez com o enfrentamento da Covid-19”, diz. 

Além da lei de São Paulo, cidade que, segundo Natalini, 
será pioneira na implantação dessa linha de cuidado, exis-
te, em âmbito federal, uma proposta do senador gaúcho 
Paulo Paim, que prevê um plano de ação similar ao apre-
sentado por Natalini. É possível que esse projeto municipal 
sirva de base para um futuro plano nacional de demência, 
como proposto pela OMS, acredita Ceres. Ela afirma que o 

p12-17 materia de capa.indd   4p12-17 materia de capa.indd   4 25/08/22   16:0225/08/22   16:02



Aptare 
ago | set | out 22

17

GRAZ pode contribuir com a construção desse modelo.
Em novembro, o Senado aprovou um substitutivo – de 

autoria do senador fluminense Romário – ao projeto que 
institui a Política Nacional de Enfrentamento à Doença de 
Alzheimer e Outras Demências (PL 4.364/2020). Segundo a 
agência de notícias do Senado, “a matéria determina que o 
poder público oriente e conscientize os prestadores de ser-
viços de saúde públicos e privados acerca das doenças que 
ocasionam perda de funções cognitivas associadas ao com-
prometimento da funcionalidade, bem como a identifica-
ção de seus sinais e sintomas em fases iniciais”. 

Na justificativa do projeto do senador Paulo Paim, ele 
destaca que o Brasil tem aproximadamente 800 mil cida-
dãos com demência ainda não diagnosticada, e essas doen-
ças demandam uma carga intensa e prolongada de cuida-
do, envolvendo praticamente toda a família e causando 
adoecimento dos cuidadores diretos.

“Cerca de 60% dos cuidadores entram em forte estresse, 
42% em ansiedade e 40% em depressão. Atualmente, as 
demências são as doenças que mais apresentam custos. Em 
2018, o custo estimado em todo o mundo foi de 1 trilhão de 
dólares. A demência, assim, não apenas afronta a dignida-
de do paciente, mas também a de sua família e dos profis-
sionais que atuam nesses cuidados.”

Dados da federação internacional Alzheimer’s Disease 
International citados por Paim apontam que 139 milhões 
de pessoas serão afetadas por alguma demência em 2050, 
um número que pode ser ampliado em razão da Covid-19. 
“A cada três segundos, alguém no mundo desenvolve algu-
ma demência. No Brasil, 1,5 milhão de brasileiros sofrem 
de demência, em sua maioria Alzheimer”, disse o senador. 
O texto segue em apreciação pela Câmara dos Deputados.

O papel da sociedade civil
Natalini ressalta a importância da sociedade civil organiza-
da para que as leis sejam de fato implementadas e cumpri-
das. Os grupos de ativistas, como o GRAZ e a Associação 
Brasileira de Alzheimer (ABRAz), são fundamentais nesse 
processo. “São eles que fazem com que esses avanços se 
consolidem”, afirma o médico.

O ex-vereador vê com otimismo a situação: acredita 
que, dentro de um ano, a lei já estará implementada na ci-
dade de São Paulo. A legislação é uma ferramenta impor-
tante, segundo ele, porque empodera o gestor para que faça 

o que está previsto, cumprindo protocolos e prazos. “E a 
realidade da vida, com o envelhecimento, vai exigir que 
isso caminhe a passos largos”, ressalta.

Nitrini também vê com otimismo e esperança a criação 
desses protocolos com base na nova lei. E pede celeridade 
no processo de implementação. “Nossa sociedade tem que 
cuidar melhor das pessoas que envelhecem, especialmente 
as que envelhecem com déficit cognitivo.” Infelizmente, 
pontua, “mais de 10% das pessoas com demência no Brasil 
estão largadas à própria sorte, sofrendo violências de todos 
os tipos, passando por privações, e muitas pessoas nem se-
quer conhecem seus direitos”.

Sobre isso, ele lembra que a jornalista Lina Menezes, do 
GRAZ, é autora do livro Direitos do Paciente com Alzheimer, 
em que discorre, de forma prática, sobre os direitos que po-
dem fazer muita diferença na vida do paciente e seus cuida-
dores. O manual conta com a participação da neurologista 
Ana Luisa Rosas e da advogada especialista em saúde Vi-
vian Erlichman.

A enfermeira Ceres também enfatiza a vulnerabilidade 
do idoso brasileiro – 75% dos idosos no Brasil procuram 
atendimento médico público. Há uma faixa muito grande 
dessa população vivendo nas grandes periferias, abaixo da 
linha da pobreza, um grupo que cresceu muito com a pan-
demia de Covid-19. “O que pretendemos com essa legisla-
ção é melhorar um serviço que já existe, embora em peque-
na proporção, e colaborar com a construção de algo que irá 
favorecer o idoso com nível socioeconômico mais baixo”, 
diz a pesquisadora. 

Ela finaliza elogiando o projeto de Natalini, tanto pela 
visão ampliada do problema como pela disposição em atu-
ar na prevenção, com pessoas que estão na fase anterior aos 
sintomas da demência. O ideal, ressalta Ceres, é começar a 
cuidar desses, ou daqueles que têm demência leve. “A me-
dicação que temos disponível no Brasil atua com muito 
mais eficácia no início do processo do que numa fase mais 
tardia. As abordagens não farmacológicas, combinadas 
com fármacos no tempo certo, ajudam muito no enfrenta-
mento do problema – assim como a estimulação cognitiva, 
o controle do diabetes e de outros fatores.” 

O fato é que a questão do Alzheimer, segundo os espe-
cialistas citados, precisa ser incluída como prioridade na 
agenda pública do país, assegurando uma vida longa, com 
saúde e direitos a toda a população idosa.  A  
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18 CUIDADOS PALIATIVOS

O movimento HOSPICE

O hospice é muito mais do que um local, é uma filo-
sofia de cuidado. Ela vem de um movimento mun-
dial focado na assistência a pacientes de todas as 

idades, portadores de enfermidades ameaçadoras da vida 
(oncológicas ou não oncológicas) e que se encontram em 
uma fase avançada da doença, necessitando da atenção 
holística que envolve os pilares do equilíbrio no ser huma-
no: o físico, o emocional, o social e o espiritual – conceito 
que se alinha ao significado dos cuidados paliativos. Pela 
dificuldade de tradução do termo hospice para alguns idio-
mas, o termo “cuidados paliativos” surgiu em 1975, numa 
reunião de especialistas no Canadá. O conceito revisado 
pela Organização Mundial da Saúde em 2017 orienta que 
os cuidados paliativos sejam oferecidos aos pacientes em 
qualquer fase da doença ameaçadora da vida, não somente 
na fase avançada e no final de vida.

A palavra “hospice” deriva do latim “hospitium”, que sig-
nifica hospitalidade, e originou outros termos, como “hos-
pício”, “hospital”, “hotel” e “hotelaria”. São locais construí-
dos para o recebimento humanizado e acolhedor de pessoas 
que, muitas vezes, estariam em alguma condição de fragili-
dade (EEP/FMUSP, 2018).

Os hospices foram iniciados há séculos na Europa e, a 
partir do século IV, sabe-se que esses estabelecimentos al-
bergavam cristãos em peregrinação. Relatos antigos mos-
tram que esses locais eram dirigidos por religiosos cristãos 
e tinham caráter de acolhimento ao viajante, que lá recupe-
rava suas forças para seguir em sua jornada. O início do mo-
vimento hospice moderno foi marcado pela fundação do St. 
Christopher’s Hospice, em 1967, no sul de Londres, por Ci-
cely Saunders (1918-2005), concretizando a prática do cui-

dado que ela já praticava anos antes: a assistência a pacien-
tes em fase final de vida (Floriani, 2010).

Hospice: qualidade de vida e de morte
Os hospices são, portanto, locais especializados em assis-
tência aos pacientes que recebem cuidados paliativos e que 
se encontram em uma fase avançada de doença incurável, 
sem tratamento modificador ou cuidados intensivos que 
possam mudar seu curso, e que possivelmente evoluirão 
para fase final de vida de maneira natural durante sua in-
ternação. Os hospices também oferecem cuidado aos fami-
liares de pacientes.

O ambiente de um hospice deve ser acolhedor. A hote-
laria do local deve sugerir um ambiente leve, o mais próxi-
mo possível de uma estrutura domiciliar – muitos hospices 
permitem que paciente e familiares decorem o lugar, con-
tribuindo para que eles se sintam em casa. Sabe-se que ge-
ralmente nessa fase da vida os pacientes desejam estar em 
suas residências, mas isso nem sempre é possível, seja pela 
falta de acesso a esse tipo de assistência em domicílio, seja 
pela complexidade de sintomas decorrentes da progressão 
natural das doenças avançadas, o que não sustenta o óbito 
domiciliar. Dessa maneira, tais espaços são primordiais 
para a continuidade do cuidado, que deve ser focado no 
paciente que está partindo e nos familiares que estão per-
dendo seu ente querido, fato que muitas vezes é rodeado 
de sofrimento, perdas e luto. O tempo de permanência 
num hospice pode variar de dias a meses, o que justifica a 
necessidade de um local diferenciado, que consiga cons-
truir um bom vínculo de confiança entre equipe, paciente e 
sua rede de apoio.

CAMILA BRAJATTO GUANAIS VELLUDO Médica geriatra pela Santa Casa de 
Misericórdia de São Paulo; especialista em geriatria pela Sociedade Brasileira de Geriatria 
e Gerontologia (SBGG); especialização em medicina paliativa pelo Instituto Paliar; 
coordenadora da equipe de cuidados paliativos da Prevent Senior.
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É desafiador cuidar da família tão bem como se cuida 
dos pacientes. Por isso, é importante que haja centros de 
convivência e atividades especiais voltadas diretamente 
para familiares e cuidadores, tais como escuta ativa, troca 
de experiências, abordagem do estresse do cuidador. Uma 
capela ecumênica e ambientes externos como jardins para 
um contato mais próximo com a natureza também podem 
ajudar na abordagem da espiritualidade e complementar 
ainda mais esse local.

A equipe atuante em hospices deve ser multidisciplinar 
e especializada, composta por médicos, enfermeiros, fisio-
terapeutas, psicólogos, fonoaudiólogos e assistentes sociais. 
Times mais robustos incluem também terapeutas ocupacio-
nais e capelania. O ideal é que todos tenham formação em 
cuidados paliativos, o que não é tão simples assim. Embora 
o treinamento e a educação continuada de equipes já exis-
tentes em hospitais de transição, reabilitação e retaguarda 
sejam cada vez mais comuns para receber esse perfil de pa-
cientes de maneira adequada, um dos principais obstáculos 
é a falta de profissionais preparados para esse contexto no 
mercado de trabalho, em especial após a pandemia. Na prá-
tica, faz muita diferença que a equipe seja especializada ou 
tenha um treinamento específico, pois não é somente assis-
tência humanizada que faz parte do cuidado hospice. Exis-
tem inúmeras técnicas envolvidas, como o tratamento da 
dor de difícil controle e outros sintomas físicos; manejo de 
situações de sofrimento psicoemocionais mais complexas, 

como depressão e ansiedade; estratégias e competências 
para cuidado diante do sofrimento existencial e espiritual 
intenso; assistência na intermediação de conflitos, em espe-
cial aqueles que envolvem objetivos de tratamento, futilida-
de terapêutica, conflitos entre familiares ou entre as equi-
pes de assistentes; estratégias para autocuidado e cuidado 
com a equipe; e, ainda, o manejo de sintomas refratários 
que possam indicar sedação paliativa (ANCP, 2018). Apesar 
de esse conteúdo não estar presente na formação dos profis-
sionais de saúde no Brasil na maioria das vezes, os cuida-
dos paliativos começam a ganhar espaço na graduação e 
hoje são uma área de atuação reconhecida pela Associação 
Médica Brasileira (AMB), com aprovação da Comissão Na-
cional de Residência Médica (CNRM) para que os progra-
mas tenham dois anos de duração a partir de 2023, e se-
guem evoluindo rumo à especialização (ANCP, 2022).

A humanização do cuidado engloba empatia, respeito, 
paciência e comunicação compassiva, que funcionam como 
pilares para que o hospice possa atingir seu objetivo. Dife-
renciais como liberdade nos horários de visitas, incluindo 
visitas especiais como de crianças e pets, oferta liberada de 
alimentos desejados pelo paciente (às vezes até sua própria 
confecção), visita de líderes religiosos, práticas de medicina 
integrativa como reiki, meditação, massagens e acupuntura, 
estão muitas vezes incluídos na rotina. Tudo é feito levando 
em conta a segurança dos pacientes e observando as normas 
e a disponibilidade de cada local. A espiritualidade e a reli-
giosidade, além dos cuidados após a morte, respeitando os 
rituais desejados, também devem receber atenção especial. 

Toda a equipe deve conhecer os pacientes e seus familia-
res. Quando abordamos o sofrimento de alguém, é impres-
cindível saber sua biografia e entender o contexto social em 
que está inserido, para que se disponibilize um tratamento 
individualizado, com objetivo de adiar a perda da indepen-
dência e da autonomia do paciente no decorrer da doença 
até a fase final da vida. Com esse conhecimento também se 
possibilita instituir a abordagem ao luto para os familiares 
de maneira precoce, com detecção de fatores que possam 
prejudicar seu enfrentamento.

Hospice no Brasil
De acordo com o Panorama dos Cuidados Paliativos no Bra-
sil, divulgado pela Academia Nacional de Cuidados Paliati-
vos em outubro de 2018, existem pelo menos 2,5 mil hospi-Cicely Saunders, fundadora do moderno movimento hospice
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tais com mais de 50 leitos no Brasil e, desses, menos de 
10% disponibilizam uma equipe de cuidados paliativos. 
Comparando com um levantamento de 2016 sobre o nú-
mero de equipes nos EUA, o Center for Advanced Palliative 
Care encontrou mais de 1,8 mil equipes atuando em hospi-
tais, cobrindo mais de 90% dos hospitais norte-americanos 
com mais de 50 leitos. O mesmo documento da ANCP mos-
tra que foram cadastrados 117 serviços de cuidados paliati-
vos no Brasil, dos quais oito são hospices (5%). Nos EUA, a 
National Hospice Palliative Care Organization divulgou em 
seu relatório de agosto de 2020 que em 2018 havia 4.639 
hospices certificados, registrados e ativos pela Medicare, 
indicando um aumento de 13,4% desde 2014 (ANCP, 2018; 
NHPCO, 2020).

Não somente os pacientes, mas também muitos profis-
sionais de saúde ainda sofrem com o desconhecimento e o 
preconceito em relação aos cuidados paliativos e à filosofia 
hospice. Muitos os entendem como um sinônimo de “não 
há nada mais a ser feito”. Na cultura ocidental também há 
dificuldade de se encarar e falar sobre a morte como um 
evento natural da vida, discutir as escolhas desse momento, 
que podem estar descritas no testamento vital (diretivas an-
tecipadas de vontade acompanhadas da escolha de um pro-
curador de saúde, para tomadas de decisões quando há per-
da da autonomia). Estar em um leito hospice pode ser uma 
escolha desse momento repleto de necessidades e sofri-
mento. Esses fatores afastam a sociedade tanto dessa filoso-
fia de cuidado quanto da aceitação, da procura e das trans-
ferências para os leitos hospices. Atualmente, a maioria dos 
pacientes elegíveis é assistida em hospitais gerais e apenas 
em alguns poucos casos com equipes de cuidados paliati-
vos envolvidas. Infelizmente, a maioria dos pacientes não 
tem acesso a esse perfil de assistência.

O leito hospice deve ser valorizado e incentivado pela 
qualidade de cuidado que é proporcionada ao paciente e 
pela capacidade de oferecer tudo que ele realmente precisa 
nos momentos finais de vida. Em hospitais gerais, por 
exemplo, muitas vezes os pacientes são submetidos a exa-
mes complementares, dispositivos invasivos como sondas e 
acessos, medicamentos e procedimentos que não trazem o 
benefício esperado e podem resultar em iatrogenias, obsti-
nação terapêutica ou mesmo distanásia, com prolongamen-
to de sofrimentos desnecessários para o paciente e todos os 
envolvidos em seu cuidado.

Muito se falou sobre cuidados paliativos durante a pan-
demia. A Covid-19 é uma doença ameaçadora da vida que 
trouxe sofrimento não apenas para pacientes e familiares, 
mas também para as equipes de saúde, por ser desconheci-
da, geradora de sintomas de difícil controle, complicações e 
sequelas, além de questões relacionadas a um luto inédito e 
grande sofrimento pelo afastamento e isolamento que im-
pôs. Em diversos serviços públicos e privados foram criados 
políticas de saúde, protocolos de elegibilidade de cuidados 
paliativos, protocolos para manejo de sintomas e de fase fi-
nal de vida, sempre respeitando conceitos bioéticos e jurídi-
cos de nosso país. Ampliou-se o número de leitos hospice 
para os pacientes elegíveis, que claramente não se benefi-
ciariam da assistência em hospitais gerais, com planeja-
mento de cuidados baseados em condições clínicas, valores 
e biografia, apoio da decisão compartilhada e busca por cui-
dados especializados. Firmou-se, então, um movimento 
que já vem se instalando há alguns anos, visando a adequa-
ção de recursos, acompanhado por uma melhora da quali-
dade de cuidado para os pacientes elegíveis a essa filosofia.

Apesar de ainda longe do ideal, é possível dizer que, pe-
las conquistas já feitas até aqui, estamos no caminho certo 
para o aumento do número de hospices no Brasil, embora 
ainda haja muito a ser feito para acelerar o processo. Quanto 
mais intensa e efetiva a educação continuada em cuidados 
paliativos e na filosofia hospice para todos, incluindo os  
profissionais de saúde, e mais detalhados os estudos de via-
bilidade econômica e qualidade de cuidado, mais embasa-
mento técnico teremos para melhorar esse número.

Vale lembrar que somente 10% da população terá uma 
morte repentina. Isso significa que 90% das pessoas terão a 
oportunidade de se preparar para o processo de morte. O 
maior desafio é iniciarmos uma revolução cultural em nos-
so país, discutindo com mais naturalidade os cuidados pa-
liativos, a finitude, as diretivas antecipadas de vontade, der-
rubando tabus e enfatizando que sempre há o que se fazer, 
mesmo para os pacientes nos últimos dias de vida. Poder se 
hospedar em um hospice no final da vida ou poder propor-
cionar esse cuidado aos pacientes deve ser considerado um 
privilégio, que hoje é para poucos no Brasil (EPEC, 2020).

Um hospice não pode acrescentar dias à vida de alguém, 
mas certamente pode acrescentar vida aos dias de muitos 
pacientes que estiverem sob seus cuidados (adaptado de 
Cora Coralina).  A  
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Políticas públicas e ILPI:  
como agem o Estado e a sociedade civil?

1. Introdução

Na perspectiva dos direitos das pessoas idosas, o ar-
tigo 230 da Constituição Federal de 1988 (BRA-
SIL, 1988) afirma que a família, a sociedade e o 

Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, asseguran-
do sua participação na comunidade, defendendo sua digni-
dade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. No âmbi-
to infraconstitucional, a Política Nacional do Idoso, Lei nº 
8.842, de 4 de janeiro de 1994 (BRASIL, 1994), e o Estatuto 
do Idoso, Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (BRA-
SIL, 2003), reafirmam essa partilha de responsabilidades. 
Apesar das leis, permanece o desafio de efetivação dos di-
reitos para o segmento populacional idoso – grupo demo-
gráfico que mais cresce no país (IBGE, 2022). E, no Brasil, o 

amparo prometido pela Constituição Federal vem sendo 
cumprido de forma muito árdua pelas famílias, e em me-
nor proporção pela sociedade, ficando o Estado Brasileiro o 
maior devedor dessa promessa.  

Entre o Censo IPEA 2008-2010 (CAMARANO, 2008 a, 
b, c, d, e) e o Censo da Frente Nacional de Fortalecimento 
às ILPI (LACERDA et al., 2021), houve um acréscimo de 
146,0% no número total de Instituições de Longa perma-
nência para Idosos (ILPI)1, mas no âmbito do Sistema Úni-
co de Assistência Social (SUAS), o aumento foi de 7,0%. E, 
embora as famílias busquem no mercado o que o Estado 
não oferece, até o presente não contam com qualquer bene-
fício fiscal. Por outro lado, é a família que vai para o banco 
dos réus, enquanto a sociedade tolera a oferta irrisória de 
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1. As ILPI são instituições governamentais ou não governamentais, de caráter residencial, destinadas ao domicílio coletivo de pessoas com 
idade igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte familiar e em condições de liberdade, dignidade e cidadania.

p26-29 frente.indd   1p26-29 frente.indd   1 25/08/22   18:3625/08/22   18:36



Aptare 
ago | set | out 2022

23

ILPI públicas existentes no país, conforme demonstra o le-
vantamento realizado pela FN-ILPI (LACERDA et al., 
2021): (Gráfico 1).

Dessa forma, 97,2% das ILPI são privadas – com ou sem 
fins econômicos. E apenas 2,8% do total de ILPI são públi-
cas – 90% delas, municipais. Entre as credenciadas aos 
SUAS, 88,3% são filantrópicas (privadas sem fins econômi-
cos), o que aponta a colaboração da sociedade na oferta de 
cuidados institucionais. As ILPI ligadas ao mercado – priva-
das com fins econômicos – representam 73,5% do total de 
instituições do país.

Uma ILPI, independentemente de sua natureza jurídica, 
oferece cuidados de longa duração e é fonte de emprego e 
renda. E, embora do ponto de vista de atividade econômica 
(CNAE) a descrição de uma entidade de acolhimento pres-
suponha “a realização de atividades de atenção à saúde hu-
mana integradas com assistência social, prestadas em resi-
dências coletivas e particulares”, inexistem mecanismos de 
financiamento e de gestão compartilhada entre as diferen-
tes políticas públicas envolvidas. Assim, as ILPI tangenciam 
as políticas de assistência social, trabalho, habitação, saúde, 
mas faltam informações sobre de quem cuidam, como cui-
dam, quanto custa esse cuidado. Esse desconhecimento re-
vela uma vez mais a omissão do poder público e tem refle-
xos na falta de padrão de qualidade. 

Neste artigo, discutiremos a responsabilidade do poder 
público em garantir estruturas de acolhimento para pessoas 
idosas que demandam cuidados, especialmente quando em 
situação de vulnerabilidade social.

2. As ILPI no contexto do direito fundamental à 
moradia e à assistência aos desamparados 
A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) em seu ar-
tigo 6º estabelece que são direitos sociais a educação, a saú-
de, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o la-
zer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternida-
de e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição.

Portanto, a necessidade de o Estado brasileiro ofertar 
serviços públicos de acolhimento (moradia) para pessoas 
idosas em situação de vulnerabilidade social é um direito 
social, com fundamento constitucional. Infelizmente, a ne-
gação do acesso desse direito atinge milhões de brasileiros, 
representada no grave déficit habitacional para pessoas de 
todas as idades. Segundo estudo realizado pela Fundação 
João Pinheiro (2021), o déficit habitacional no Brasil cres-
ceu e chegou a 5,876 milhões de moradias em 2019. O estu-
do divide esses mais de 5 milhões de domicílios faltantes 
em três categorias: a) habitação precária: 1.482.585; b) coa-
bitação: 1.358.374; c) ônus excessivo com aluguel urbano: 
3.035.739. Os estados com maiores déficits habitacionais, 
em número total de domicílios, estão localizados nas regi-
ões Norte e Nordeste do país: Amapá (17,8%), Roraima 
(15,2%), Maranhão (15,25%), Amazonas (14,82%) e Pará 
(13,55%). Eis o contexto habitacional brasileiro onde se co-
loca a luta por moradias, incluindo residências coletivas 
como as ILPI públicas. 

Na falta do interesse e do compromisso público, há rela-
tos de numerosas ILPI não regulamentadas em todo o país 

(CAMARANO & BARBOSA, 2016). As ILPI 
privadas, filantrópicas ou não, assumem 
essa lacuna (JACINTO et al., 2020), mas en-
frentam dificuldades na gestão de pessoal e 
dos custos relativos a cuidados em saúde.

De acordo com a Tipificação Nacional 
de Serviços Socioassistenciais (Resolução 
CNAS nº 109/2009), as contratações de pes-
soal seguem a Norma Operacional Básica 
de Recursos Humanos do SUAS – NOB-RH/
SUAS, ratificada e reconhecida pela Resolu-
ção CNAS nº 17/2011. Essa norma elenca 
as categorias profissionais de nível superior 

Gráfico 1 – Distribuição das ILPI, segundo a natureza jurídica

Fonte: elaborado pelos autores, com base em Lacerda et al. 2021
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dos serviços socioassistenciais e de gestão do SUAS, mas 
não prevê quaisquer profissionais com formação vinculada 
às especificidades da política pública de saúde, exceto as-
sistente social e psicólogo. Portanto, o SUAS veda contrata-
ções de profissionais diferentes daquelas especificadas, in-
cluindo enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem, 
bem como médicos, fisioterapeutas, nutricionistas, tera-
peutas ocupacionais, entre outras categorias.

Recentemente, foi aprovado o PL 2564/2020 (BRASIL, 
2020), que institui o piso salarial nacional do enfermeiro, 
do técnico de enfermagem, do auxiliar de enfermagem e da 
parteira, que aguarda a sanção do presidente da República. 
Essa aprovação está deixando os gestores de ILPI muito 
preocupados com a sustentabilidade e a qualidade do ser-
viço. O piso salarial de enfermeiros significará o aumento 
de despesas nas ILPI, mas demitir profissionais de enfer-
magem para reduzir custos e substituí-los por cuidadores 
de idosos significa aumentar ainda mais a fragilidade do 
cuidado nesses espaços. Por outro lado, não custa lembrar 
que o presidente da República vetou integralmente a lei 
que regulamentava a profissão de cuidadores. 

Por isso, para intervir nesse cenário confuso é preciso 
trazer este debate para toda a sociedade, assumindo o risco 
social do cuidado (CAMARANO, 2010) por meio de políti-
cas públicas que respondam ao desafio de envelhecer em 
um país tão desigual. Infelizmente, esse debate ainda está 
ausente dos planos de governo dos políticos, bem como 
dos conselhos de direitos das pessoas idosas e daqueles das 
políticas públicas de assistência social, saúde, habitação, 
cidades, entre outras.

3. Sem oferta pública de vagas 
institucionais, como agir?
No Brasil, já são 35 milhões de brasileiros com 60 anos e 
mais e a expectativa é de que passemos dos atuais 4,2 mi-
lhões de pessoas com 80 anos e mais para 13,8 milhões de 
brasileiros em 2050 – 62,4% serão mulheres (IBGE, 2022). 
A demanda por acolhimento institucional de idosos tam-
bém deve continuar crescendo no país, principalmente nas 
cidades maiores. Essa situação deveria ser acompanhada 
por políticas públicas. Nesse sentido, estudo do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2011) alerta: 

“Sempre vão existir idosos totalmente dependentes, 
com carência de renda, que não constituíram família ou vi-
vem uma situação familiar conflituosa, ou seja, que precisa-
rão de um abrigo e de cuidados não familiares. O pertenci-
mento a uma instituição pode representar uma alternativa 
de amparo, proteção e segurança. Portanto, é importante 
que, entre outros fatores, haja uma mudança de percepção 
com relação a residência em instituições e que as ILPI se-
jam parte da infraestrutura básica de qualquer cidade”. 

Como agir? A resposta da Constituição Federal de 1988 
foi transformar a atuação do Ministério Público (MP): de 
uma instituição com atuação preponderante na esfera pe-
nal e de “fiscal da lei” no processo civil, para assumir um 
complexo elenco de atribuições para atuar na garantia dos 
direitos fundamentais. A Constituição define o MP como 
“instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 
Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponí-
veis” (art.127, CF). Portanto, competem ao MP a defesa do 
patrimônio público, histórico, turístico, artístico e paisagís-
tico; a defesa do meio ambiente, do consumidor; a defesa 
dos serviços essenciais como educação, saúde e de grupo 
de vulneráveis, como idosos, crianças e adolescentes, de 
pessoas com deficiência; e a defesa dos direitos humanos 
em geral etc. 

A atuação do Ministério Público 
À guisa de contribuição, vamos compartilhar uma expe-

riência da atuação do MP no estado do Ceará no âmbito 
das ILPI. O Ceará tem 189 municípios, mas conta com ape-
nas três ILPI públicas, sendo duas municipais (Acopiara e 
Apuairés) e uma estadual, em Fortaleza, mantida pela Se-
cretaria Estadual da Proteção Social, Justiça, Cidadania, 
Mulheres e Direitos Humanos (SPS). Essa ILPI pública de 
maior porte tem capacidade máxima de 75 vagas, 100% 
ocupadas e com uma grande fila de espera. Assim, o muni-
cípio de Fortaleza tem se valido dos serviços de uma outra 
ILPI, essa de natureza filantrópica, com maior capacidade 
– máximo de 200 residentes –, cujas vagas sempre estão 
plenamente preenchidas em virtude da elevada procura e 
de a instituição receber pessoas idosas de todos os graus de 
dependência. Salienta-se que, atualmente, a ILPI filantrópi-
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ca não está admitindo novos residentes, principalmente 
aqueles com grau de dependência II e III, que requeiram 
assistência em todas as atividades para a vida diária e/ou 
com comprometimento cognitivo. Essa situação atinge ain-
da mais as pessoas idosas que precisam de acolhimento e 
estão em situação de risco e/ou não possuem recursos para 
arcar com uma ILPI privada. As demais ILPI filantrópicas e 
privadas existentes no estado do Ceará não estão dando 
conta da demanda, havendo uma fila de espera em todas as 
instituições fiscalizadas pelo MPCE. 

Desde 2011, o MPCE tem atuado para que o município 
de Fortaleza ofereça serviço público de acolhimento em 
ILPI para pessoas idosas em situação de vulnerabilidade so-
cial. Tramita na 3ª Vara da Fazenda Pública a Ação Civil Pú-
blica (processo nº: 0144663-17.2011.8.06.0001) (ESAJ, 
2011) que objetiva a implantação de ILPI pública em Forta-
leza. Em 2017, foi firmado um Termo de Ajustamento de 
Conduta (TAC) entre o MPCE e o município de Fortaleza, 
por meio do Secretário Municipal do Trabalho, Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome (atual SDHDS), no qual o 
município se comprometeu a implantar uma ILPI pública, 
de 2018 a 2030, em cada uma das sete Secretarias Executi-
vas Regionais. Infelizmente, o município não cumpriu o 
TAC, o que vem gerando um grave prejuízo para a política 
pública de assistência social e para a população de Fortale-
za, pois, se o cronograma estivesse sendo cumprido, já deve-
riam existir três ILPI municipais em funcionamento. O TAC 
aguarda homologação judicial, estando nos autos da referi-
da ação civil pública em tramitação na 3ª Vara da Fazenda 
Pública (MPCE, 2021). 

Em razão dessa grave omissão, também no município 
de Fortaleza observa-se aumento da oferta de ILPI pela ini-
ciativa privada. Infelizmente, em 2021 o MPCE precisou 
ajuizar ações civis públicas requerendo a interdição de qua-
tro dessas instituições, em razão da precariedade dos cui-

dados prestados2. Em uma delas3, a fiscalização do MPCE 
registrou a ocorrência de graves violações de direitos hu-
manos das pessoas idosas residentes, com fortes indícios 
de maus-tratos seguidos de morte de pelo menos duas ido-
sas. Após pedido de instauração de inquérito policial pelo 
MP e de representação de prisão preventiva e busca e apre-
ensão formulados pela Delegacia Especializada, a Justiça 
decretou a prisão da gestora da instituição, caso que teve 
forte repercussão na imprensa e nas mídias sociais.

Esses exemplos de interdição, quando chegam à socie-
dade, reforçam o preconceito contra as ILPI, mas não têm 
levado à reflexão sobre como modificar essa situação. A ne-
cessidade de aumentar a oferta pública de ILPI é real e pre-
mente. Por outro lado, é fundamental que o caráter residen-
cial, de convivialidade e a abertura para a comunidade 
sejam favorecidos e estimulados (VILLA-LOBOS et al., 
2021), bem como uma atuação integrada das diferentes po-
líticas ao longo de todo o processo de cuidado, com a parti-
cipação do residente e de seus familiares. 

Entretanto, até o presente, no Brasil a política de saúde 
participa apenas da fiscalização sanitária, mas não do fi-
nanciamento nem do cuidado sistemático dentro das insti-
tuições, mesmo quando se trata de ILPI credenciada ao 
SUAS. Por sua vez, a política de assistência social tampouco 
reconhece a existência de ILPI privadas, mesmo quando 
estas assistem populações socialmente vulneráveis que es-
tão ali por não terem acesso a vagas públicas ou por esta-
rem em dificuldades financeiras ou de toda ordem, preci-
sando do apoio da sociedade e, por que não, do Estado. E, 
embora colocada no capítulo “Habitação” do Estatuto do 
Idoso, essa política não se apresenta para apoiar reformas 
ou construções nesse segmento.

4. Poderia ser diferente?
Sim. Poderia e será.

2. Listagem das Instituições de Longa Permanência para Idosos de Fortaleza em Processo de Interdição/Fechamento. Disponível em http://
www.mpce.mp.br/caocidadania/projetos-caocidadania/ilpis/ acessado em 24.07.2022. 
 
3. Após ação do MPCE, Justiça interdita Instituição para Idosos em Fortaleza que possuía condições inadequadas de abrigo. Disponível em 
http://www.mpce.mp.br/2022/04/12/apos-acao-do-mpce-justica-interdita-instituicao-para-idosos-em-fortaleza-que-possuia-condicoes-ina-
dequadas-de-abrigo/ acessado em 24.04.2022.
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Imagens da exposição fotográfica Memórias de Permanência

Em 2021, o MPCE, por meio da 1ª Promotoria de Justiça 
de Defesa do Idoso e da Pessoa com Deficiência e do Centro 
de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania (CAOCIDA-
DANIA), pensou em uma estratégia diferente para promo-
ver a proteção e a melhoria da qualidade de vida de idosos 
institucionalizados: apresentá-los a partir do olhar de quem 
vive lá e mostrar um lado mais humanizado e verdadeiro. 

Para enfrentar os estigmas associados ao processo de 
institucionalização é preciso desconstruir preconceitos – da 
sociedade e do poder público – em relação a esse tipo de 
moradia que oferece proteção e cuidado à pessoa idosa. O 
MP organizou uma exposição fotográfica para apresentar o 
cotidiano das pessoas idosas residentes em ILPI de todo o 
Ceará, reconhecendo a legitimidade e a importância dessa 
modalidade assistencial para a população idosa. 

A exposição fotográfica Memórias de Permanência foi 
promovida pelo MPCE em parceria com a Associação Cea-

rense Pro Idosos (ACEPI) e com a curadoria da artista Elia-
ne Lobo Martins. A exposição revela que por trás de cada 
instituição há inúmeras histórias de vida, que vão muito 
além de um compartilhamento de moradia, muitas delas 
inimagináveis. A exposição está disponível no site da FN- 
ILPI e pode ser acessada pelo QR code ao final da matéria.

5. Considerações finais
Assegurar cuidado ao longo do curso da vida dos residen-
tes na ILPI é uma responsabilidade que precisa ser parti-
lhada entre a família, a sociedade e o Estado e ser continu-
amente avaliada pelas políticas públicas e pelos envolvi-
dos: a equipe, a rede sociofamiliar e a pessoa idosa 
(VILLA-LOBOS et al., 2021). 

A lógica governamental de compreender a ILPI privada 
como uma entidade que não deve receber apoio de políti-
cas públicas é injusta, pois desconhece o seu papel de em-
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preendimento social. Discriminar as instituições privadas 
significa desproteger um universo significativo de ILPI 
que, genuina e materialmente, são de natureza social, ain-
da que de maneira formal sejam consideradas privadas 
com fins econômicos e muitas delas se encontrem deficitá-
rias financeira e estruturalmente, como observado ao longo 
da atuação da FN-ILPI.

A sociedade precisa se organizar e se conscientizar de 
que uma política nacional de cuidados continuados interes-
sa a pessoas de todas as idades.  A  

Para ver todas as imagens da exposição, 
acesse o QR code ao lado.
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28 ESPECIAL AAIC 2022

Novas pesquisas relatadas na Alzheimer’s Associa­
tion International Conference® (AAIC®) 2022 co­
briram a amplitude da pesquisa sobre Alzheimer e 

demência, incluindo a biologia básica do envelhecimento e 
do cérebro, fatores de risco e estratégias de prevenção, cui­
dados e convivência com a doença.

A AAIC® é o principal fórum anual para apresentação e 
discussão das últimas pesquisas sobre Alzheimer e demên­
cia. A conferência deste ano ocorreu virtualmente e pessoal­
mente em San Diego, entre os dias 31 de julho e 4 de agos­
to, e atraiu mais de 9,5 mil participantes e mais de 4 mil 
apresentações científicas.

“Com investimentos recordes em pesquisa pública e pri­
vada, é um momento emocionante para a pesquisa sobre 
Alzheimer e demência”, disse Heather M. Snyder, vice-pre­
sidente de relações médicas e científicas da Alzheimer’s 
Association. “Os pesquisadores estão avançando em nossa 
compreensão da doença, explorando biomarcadores, des­
cobrindo possíveis maneiras de reduzir o risco e trabalhan­
do para levar tratamentos e ferramentas de diagnóstico pro­
missores para testes clínicos.”

A seguir, alguns tópicos que foram destaque durante a 
conferência. Nos boxes em cinza, um apanhado sobre a te­
mática; na sequência, os estudos detalhados.

Trabalhos apresentados na AAIC® 2022 mostram que condições socioeconômicas  
adversas e discriminação racial têm forte impacto na incidência de doença de Alzheimer

sob a ótica da saúde pública
DOENÇA DE ALZHEIMER

  baixo status socioeconômico 
na infância, baixos salários 
persistentes associados a risco de 
demência e declínio de memória acelerado

A privação socioeconômica, incluindo desvantagens da 
vizinhança e salários baixos persistentes, está associada 
a maior risco de demência, menor desempenho cogniti­
vo e declínio mais rápido da memória, de acordo com 
vários estudos relatados na AAIC® 2022.

O status socioeconômico (SES) – refletindo tanto 
medidas sociais e econômicas da experiência de traba­
lho de uma pessoa quanto o acesso econômico de um 
indivíduo ou família a recursos e posição social – tem 
sido associado a saúde e bem-estar físicos e psicológi­
cos. Pesquisas que examinam seu impacto na cognição 
estão crescendo, e as principais descobertas apresenta­
das incluem:

• Indivíduos que passam por alta privação socioeconô­
mica – medida por meio de renda/riqueza, taxas de de­
semprego, posse de carro/casa e superlotação das famí­
lias – têm muito mais probabilidade de desenvolver 
demência em comparação com indivíduos de melhor 
nível socioeconômico, mesmo com alto risco genético.
• Recursos de baixa qualidade na comunidade e dificul­
dade para pagar as necessidades básicas foram associa­
dos a menores pontuações em testes cognitivos de ne­
gros e latinos.
• O status socioeconômico mais alto dos pais foi asso­
ciado ao aumento da resiliência aos efeitos negativos 
do marcador ptau-181, melhor função executiva basal e 
declínio cognitivo mais lento na velhice.
• Em comparação com os trabalhadores que ganham sa­
lários mais altos, os que recebem salários mais baixos 
tiveram uma experiência significativa de declínio de 
memória mais rápido na velhice.
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 Privação socioeconômica associada,
 ao aumento do risco de demência,
Pesquisadores estão começando a entender que o risco de 
comprometimento cognitivo e demência é significativa­
mente determinado pelas condições em que as pessoas 
nascem, crescem, vivem, trabalham e envelhecem. Para en­
tender melhor como as condições socioeconômicas e o ris­
co genético para o desenvolvimento de demência podem 
interagir, Matthias Klee, estudante de psicologia na Univer­
sidade de Luxemburgo, e equipe colaboraram com pesqui­
sadores das universidades de Exeter e Oxford para exami­
nar dados de registros de 196.368 participantes no Bio­
bank do Reino Unido, cujo risco genético para desenvolver 
demência foi avaliado por meio de escores de risco.

Com essa amostra, os pesquisadores investigaram a 
contribuição da privação socioeconômica individual — 
como baixa renda e baixa riqueza – e da privação socioeco­
nômica em nível de área – como taxas de emprego e pos­
suir carro/casa – ao risco de desenvolver demência e o 
compararam com o risco genético de demência.

Os pesquisadores observaram que:
• Tanto a privação socioeconômica individual quanto de 
área contribuem para o risco de demência. A privação socio­
econômica em nível de área foi associada ao aumento do 

risco de demência para aqueles em bairros muito carentes.
• Para participantes com risco genético moderado ou alto, 
maior privação em nível de área está associada a risco ain­
da maior de desenvolver demência, após ajuste para condi­
ções socioeconômicas em nível individual.
• Análises com marcadores de imagem indicaram que a pri­
vação socioeconômica do indivíduo e do nível de área foram 
ligados a maior carga de lesões de substância branca, um 
marcador que indica o envelhecimento e dano do cérebro.

“Nossas descobertas apontam para a importância das 
condições em que as pessoas vivem, trabalham e envelhe­
cem para o risco de desenvolver demência, particularmente 
aqueles que já são geneticamente mais vulneráveis”, disse 
Klee. “Comportamentos de saúde individuais e condições 
de vida não influenciáveis ​​são relevantes para explicar o ris­
co de demência, particularmente para indivíduos com 
maior vulnerabilidade genética. Esse conhecimento abre 
novas oportunidades para reduzir o número de pessoas afe­
tadas pela demência não apenas por meio de intervenções 
de saúde pública, mas também por melhorar as condições 
socioeconômicas por meio da formulação de políticas.”

 Adversidade econômica e desvantagem, 
 da vizinhança associada a pontuações,
 mais baixas em testes cognitivos,
Várias pesquisas mostram que o status socioeconômico po­
de influenciar o risco de demência na velhice. O SES é geral­
mente estudado usando-se anos de escolaridade e nível de 
renda como fatores gerais na pesquisa em saúde. No entan­
to, ainda não se sabe como indicadores subjetivos, como 
percepção do ambiente de vizinhança e o acesso a recursos, 
também podem desempenhar um papel na saúde cognitiva.

Para entender melhor essa relação, Anthony Longoria, 
doutorando em psicologia clínica na University of Texas 
Southwestern, examinou as percepções do ambiente físico 
da vizinhança e SES juntamente com uma medida de cog­
nição (pontuações da Avaliação Cognitiva de Montreal) em 
3.858 indivíduos diversos do Dallas Heart Study.

Os pesquisadores descobriram que recursos de bairro 
de qualidade inferior, acesso mais pobre a alimentos/aque­
cimento e assistência médica e exposição à violência foram 
relacionados a pontuações mais baixas em um teste de fun­
ção cognitiva comumente usado em participantes negros e 
hispânicos, mas não brancos.
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AAIC® 2022: quase 10 mil participantes de todo o mundo
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“Isso é importante, uma vez que grupos minoritários  
experimentam desproporcionalmente adversidades econô­
micas e desvantagem de bairro, além de serem mais pro­
pensos a receber diagnóstico de demência e menos aten­
dimento oportuno”, disse Longoria.

Análises de dados adicionais mostram que a desvanta­
gem percebida da vizinhança e o status econômico também 
podem afetar o volume da massa branca (WMV, na sigla em 
inglês) e hiperintensidades (WMH, na sigla em inglês) do 
cérebro, ambos associados a risco de demência e fatores 
vasculares. Renda e escolaridade mais baixas relatadas fo­
ram associadas a maior WMH na amostra geral, e menor 
confiança, acesso a cuidados de saúde, renda e educação 
foram significativamente associados a menor WMV cere­
bral. “Violência” foi associada a mais WMH em mulheres 
negras, menor “confiança” foi associada a menor WMV em 
homens hispânicos, e menor “acesso a cuidados médicos” 
foi associado a menor WMV em mulheres brancas.

“Cientistas e formuladores de políticas devem enfatizar 
a melhoria dos recursos da vizinhança – incluindo segu­
rança, acesso a alimentos de alta qualidade, espaços ao ar 
livre limpos e cuidados de saúde – ao desenvolver políticas 
de saúde pública para ajudar a reduzir o risco comunitário 
de Alzheimer e demências relacionadas”, disse Longoria.

 Status socioeconômico dos pais associado, 
 a menor impacto de Alzheimer na velhice,
Poucas pesquisas até o momento examinaram o impacto 
das condições socioeconômicas na resiliência cognitiva, in­
cluindo marcadores biológicos de neurodegeneração. Para 
estudar essa questão, Jennifer Manly, professora de neuro­
psicologia da Columbia University Irving Medical Center, e 
equipe fizeram uma parceria com participantes de um estu­
do intergeracional representativo da população na cidade 
de Nova York para determinar se status socioeconômico 
dos pais, medido por anos de educação, amortece a associa­
ção com os níveis plasmáticos de ptau-181 (um marcador 
de envelhecimento cerebral e doença de Alzheimer). Eles 
também estudaram se havia uma associação com altera­
ções na memória entre adultos de meia-idade, e se a mode­
ração da doença de Alzheimer e alterações cerebrais rela­
cionadas são semelhantes entre grupos raciais e étnicos.

Jennifer e sua equipe descobriram que um status socio­
econômico mais alto dos pais estava associado com impac­

to reduzido do marcador de Alzheimer ptau-181 em me­
mória, linguagem e função executiva em seus filhos à 
medida que envelhecem.

“Evidências de nosso estudo multiétnico e intergeracio­
nal sugerem que as condições socioeconômicas no início 
da vida podem promover a reserva cognitiva contra altera­
ções cerebrais relacionadas ao Alzheimer”, disse Jennifer. 
“Esses dados mostram como investimentos estruturais e 
orientados por políticas, como o acesso à educação de alta 
qualidade, têm implicações. Intervenções que reduzem a 
pobreza infantil podem diminuir as disparidades relacio­
nadas à doença de Alzheimer.”

 Baixos salários por hora associados a, 
 declínio mais rápido da memória na velhice,
A pesquisa sobre os efeitos da baixa renda na saúde está se 
expandindo rapidamente. Para estudar se receber uma bai­
xa remuneração por hora durante um longo período de 
tempo está associado ao declínio da memória, Katrina Ke­
zios, pesquisadora de pós-doutorado da Columbia Univer­
sity Mailman School of Public Health, e equipe usaram da­
dos de um estudo longitudinal de adultos americanos que 
trabalhavam por remuneração na meia-idade.

Katrina e equipe classificaram o histórico de baixos sa­
lários dos participantes do estudo naqueles que (a) nunca 
ganharam baixos salários, (b) recebiam salários baixos de 
forma intermitente ou (c) sempre recebiam salários baixos, 
e em seguida examinavam a relação com declínio de me­
mória ao longo de 12 anos.

Os pesquisadores descobriram que, em comparação 
com os trabalhadores que nunca haviam recebido salários 
baixos, os que sempre recebiam salários baixos experimen­
taram um declínio de memória significativamente mais rá­
pido na velhice. Eles experimentaram aproximadamente 
um ano a mais de envelhecimento cognitivo por um perío­
do de dez anos; em outras palavras, o nível de envelheci­
mento cognitivo experimentado ao longo de um período 
de dez anos com baixos salários recorrentes seria o que 
aqueles que nunca ganharam baixos salários experimenta­
ram em onze anos.

“Nossas descobertas sugerem que as políticas sociais 
que melhoram o bem-estar financeiro dos trabalhadores de 
baixa renda, incluindo aumentar o salário mínimo, podem 
ser benéficas para a saúde cognitiva”, disse Katrina.
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 Racismo multinível associado a pontuações, 
 de memória mais baixas,
Pesquisas sugerem que o racismo interpessoal e estrutural 
contribui para as disparidades raciais e étnicas em envelhe­
cimento cognitivo. No entanto, há pouca compreensão de 
como o racismo multinível influencia a cognição ao longo 
da vida. Para abordar essa lacuna no conhecimento, Domi­
nika Šeblová, pesquisadora de pós-doutorado na Gertrude 
H. Sergievsky Center da Columbia University Irving Medi­

cal Center, em colaboração com uma equipe interdiscipli­
nar de pesquisadores com expertise em equidade em saú­
de, avaliou experiências de relacionamento interpessoal, 
racismo institucional e estrutural entre 942 adultos de 
meia-idade (idade média = 55; 64% mulheres; 55% latinos; 
23% pretos não latinos; 19% brancos não latinos). 

Os participantes negros foram os mais expostos ao racis­
mo em todos os níveis. Eles eram mais propensos a crescer e 
viver em áreas segregadas que são sabidamente privadas de 

  experiências de racismo associadas 
a memória ruim e declínio 
cognitivo aumentado

Experiências de racismo estrutural, interpessoal e insti­
tucional são associados a escores de memória mais bai­
xos e pior cognição na meia-idade e na velhice, espe­
cialmente entre indivíduos negros, de acordo com estu­
dos divulgados na AAIC® 2022. Entre as principais 
descobertas relatadas estão:
• Em um estudo com quase mil adultos de meia-idade 
residentes na comunidade (55% latinos; 23% negros; 
19% brancos), a exposição ao racismo interpessoal e 
institucional foi associada a escores de memória mais 
baixos, e essas associações foram conduzidas por indi­
víduos negros. As experiências de racismo estrutural 
foram associadas a menor memória episódica entre to­
dos os grupos raciais e étnicos incluídos no estudo.
• Em um estudo com 445 pessoas asiáticas, negras, lati­
nas, brancas e multirraciais com 90 anos ou mais, indi­
víduos que experimentaram ampla discriminação ao 
longo da vida tiveram menor memória semântica no fi­
nal da vida em comparação com aqueles que sofreram 
pouca ou nenhuma discriminação.

“Para alcançar a equidade em saúde – como um pas­
so para a inclusão completa –, os indivíduos e a socieda­
de devem identificar e reduzir o racismo e outras formas 
de discriminação”, disse Carl V. Hill, chefe de diversida­
de, diretor de equidade e inclusão da Alzheimer’s Asso­
ciation. “Devemos criar uma sociedade na qual os que 

recebem pouca assistência, os que são desproporcional­
mente afetados e os que são sub-representados sejam 
cuidados e valorizados.”

Segundo o relatório Alzheimer’s Disease Facts and 
Figures 2022, os negros são cerca de duas vezes mais 
propensos a ter Alzheimer ou outras demências. Os his­
pânicos/latinos são cerca de uma vez e meia mais pro­
pensos a desenvolver a condição.

Os vários tipos e experiências de racismo estrutural 
e discriminação contribuem para as desigualdades sis­
têmicas, incluindo nível socioeconômico mais baixo, 
educação básica de menor qualidade e menos acesso a 
alimentos saudáveis e cuidados de saúde adequados. 
Individualmente e cumulativamente, esses fatores afe­
tam a saúde do cérebro ao longo da vida em comunida­
des negras/afro-americanas, hispânicas/latinas e outras 
comunidades. “Essas disparidades sistêmicas estão re­
lacionadas ao menor acesso a importantes recursos de 
proteção à saúde, como cuidados de alta qualidade e 
redes sociais que fornecem informações e apoio de saú­
de valiosos”, disse Miriam J. Burnett, diretora médica 
da Comissão Internacional de Saúde da Igreja Africana 
Metodista Episcopal.

“A falta de recursos consistente e generalizada, bem 
como fatores sociais e ambientais, levam a disparidades 
em outros resultados de saúde, como doenças cardio­
vasculares e diabetes, que aumentam o risco de Alzhei­
mer e outras demências”, disse Adriana Perez, professo­
ra assistente de enfermagem na Escola de Enfermagem 
da Universidade da Pensilvânia e membro da Associa­
ção Nacional de Enfermeiros Hispânicos.
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recursos devido ao desinvestimento institucional em bair­
ros negros. Participantes negros sofreram em média seis vio­
lações de direitos civis em sua vida e foram expostos a dis­
criminação interpessoal pelo menos uma vez por semana. 
Essas exposições foram associadas a menores escores de 
memória, e a magnitude da associação correspondeu a 1-3 
anos de idade cronológica. O racismo estrutural foi associa­
do a menor memória episódica na amostra completa.

“A exposição crônica ao racismo e à discriminação inter­
pessoal entre comunidades marginalizadas leva ao estresse 
que afeta o corpo, influencia a saúde fisiológica e provavel­
mente contribui para o desenvolvimento de declínio”, disse 
Jennifer Manly, autora dessa pesquisa. “No geral, nossas 
descobertas indicam que o racismo afeta a saúde do cérebro 
e contribui para o fardo injusto da doença de Alzheimer em 
grupos marginalizados.”

 Pior cognição entre os idosos ligada, 
 a experiências de discriminação,
A discriminação é uma causa fundamental das iniquidades 
em saúde. No entanto, não se sabe se a discriminação con­
tribui para disparidades no envelhecimento cognitivo en­
tre os idosos mais velhos, os chamados superidosos.

Para responder a essa pergunta, Kristen George, profes­
sora assistente de epidemiologia no Departamento de Ciên­
cias da Saúde da Universidade da Califórnia, em Davis, e 
colegas examinaram a relação das experiências de grande 
discriminação com função cognitiva e declínio entre uma 
coorte diversificada de participantes asiáticos, negros, bran­
cos, latinos e multirraciais do estudo Life After 90 (LA90).

Entre 468 participantes (20,5% asiáticos; 21,8% negros; 
14,5% latinos; 35,7% brancos; 7,5% multirraciais), a idade 
média na inscrição foi de 93 anos. Os participantes comple­
taram três avaliações cognitivas em uma média de 1,2 ano. 
Eles relataram experiências de grande discriminação ao 
longo da vida por meio de questionário e foram agrupados 
com base em suas respostas.
• O grupo 1 relatou discriminação no local de trabalho (por 
exemplo, demitido injustamente, não contratado, não rece­
beu uma promoção) e era composto principalmente por ho­
mens brancos.
• O grupo 2 relatou pouca ou nenhuma discriminação ao 
longo da vida e era formado por mulheres brancas e asiáti­
cas, idosos negros e latinos.

• O grupo 3 relatou sofrer discriminação em vários domí­
nios (local de trabalho, financeiro, habitação etc.) – todos 
os participantes desse grupo eram não brancos.

Os pesquisadores descobriram que os participantes do 
grupo 1 (discriminação no local de trabalho) tinham níveis 
mais altos de cognição basal nos domínios de função exe­
cutiva e memória semântica em relação ao grupo 2 (sem 
discriminação). O grupo 3 (discriminação abrangente) teve 
pior memória semântica basal em comparação com o gru­
po 2. Não houve diferenças no declínio cognitivo ao longo 
do tempo em nenhum dos grupos.

“Essas descobertas destacam que, entre os idosos mais 
velhos, as desigualdades na função cognitiva persistem 
após a contabilização de experiências de grande discrimi­
nação ao longo da vida”, disse Kristen. “Apesar da incrível 
longevidade desse grupo, a discriminação tem um impacto 
indelével na saúde cognitiva, e os idosos mais velhos ainda 
podem se beneficiar dos esforços para eliminar e corrigir as 
disparidades de saúde.”

O evento contou com mais de 4 mil apresentações científicas
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 Perda do olfato persistente prediz melhor o, 
 comprometimento cognitivo do que a, 
 gravidade da Covid-19,
Pesquisadores na Argentina que trabalham com o Consór­
cio das Sequelas Neuropsiquiátricas Crônicas da Infecção 
por SARS-CoV-2 da Alzheimer’s Association acompanha­
ram 766 adultos com idade entre 55 e 95 anos expostos à 
Covid-19 por um ano e realizaram uma série de testes físi­
cos, cognitivos e neuropsiquiátricos regulares. Do grupo de 
estudo, 88,4% eram infectados e 11,6% eram controles.

A avaliação clínica mostrou comprometimento da me­
mória funcional em dois terços dos participantes infecta­
dos, que foi grave em metade deles. Outro grupo de testes 
cognitivos identificou três grupos com desempenho dimi­
nuído: 11,7% apresentaram comprometimento apenas de 
memória; 8,3% apresentavam comprometimento da aten­
ção e função executiva; 11,6% exibiram comprometimento 
em vários domínios (incluindo memória, aprendizado, 
atenção e função executiva).

A análise estatística revelou que a perda persistente do 
olfato foi um preditor significativo de comprometimento 
cognitivo, mas a gravidade da doença inicial de Covid-19 
não foi. “Quanto mais insights tivermos sobre o que causa 
ou pelo menos prevê quem experimentará o significativo 
impacto cognitivo da infecção por Covid-19, melhor pode­
mos rastreá-lo e começar a desenvolver métodos para evitá- 
lo”, disse Gabriela Gonzalez-Aleman, professora da Pontifi­
cia Universidad Catolica Argentina, em Buenos Aires.

 Permanência em unidade de terapia intensiva, 
 pode sinalizar maior risco de demência,
Pesquisadores do Rush Alzheimer’s Disease Center 
(RADC), parte do Chicago’s Rush University System for He­
alth, usou dados de cinco estudos diversos de idosos sem 
demência conhecida (n=3.822) para observar internações 
em unidade de terapia intensiva (UTI). As internações na 
UTI estavam anteriormente ligadas ao comprometimento 
cognitivo em pacientes idosos, mas poucos estudos exami­
naram se eles aumentam o risco de demência.

 perda de olfato persistente devido 
a Covid-19 estreitamente conectada 
a problemas cognitivos de longa duração

Novos insights sobre fatores que podem prever, au­
mentar ou proteger contra o impacto da Covid-19 e da 
pandemia nas habilidades de memória e pensamento 
foram revelados por vários estudos relatados na AAIC® 
2022. Entre as principais descobertas destacam-se:
• Um grupo da Argentina observou que a perda do olfa­
to persistente pode ser um melhor preditor de compro­
metimento cognitivo e funcional de longo prazo do 
que a gravidade da doença inicial de Covid-19.
• A internação em UTI foi associada ao dobro do risco 
de demência em idosos, segundo estudo do Rush Alz­
heimer’s Disease Center, em Chicago.
• Durante a pandemia, sexo feminino, não trabalhar e 
baixo nível socioeconômico foram associados a mais 

sintomas cognitivos em uma grande população de es­
tudo de nove países latino-americanos.
• Nessa mesma população latino-americana, vivenciar 
uma mudança de vida positiva durante a pandemia 
(como mais tempo de qualidade com amigos e familia­
res ou passar mais tempo na natureza) reduziu o im­
pacto da pandemia na memória e nas habilidades de 
pensamento.

“A Covid-19 adoeceu e matou milhões de pessoas 
em todo o mundo e, para alguns, a pesquisa emergente 
sugere que há impactos de longo prazo na memória e 
no pensamento também”, disse Heather M. Snyder, vi­
ce-presidente de relações médicas e científicas da Al­
zheimer’s Association. “Como esse vírus provavelmen­
te estará conosco por muito tempo, identificar os 
fatores de risco e de proteção para os sintomas cogniti­
vos pode auxiliar no tratamento e prevenção da ‘Covid 
longa’ daqui para a frente.”
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Foram revisados os registros de solicitações do Medica­
re de 1991 a 2018 (pré-pandemia). Os pesquisadores verifi­
caram anualmente o desenvolvimento de Alzheimer e to­
dos os tipos de demência usando uma avaliação cognitiva 
padronizada. Durante um seguimento médio de 7,8 anos, 
1.991 (52%) participantes vivenciaram pelo menos uma in­
ternação em UTI; 1.031 (27%) tiveram internação na UTI 
antes do início do estudo; e 961 (25%) permaneceram na 
UTI durante o período do estudo.

Os pesquisadores observaram que, em análises ajusta­
das por idade, sexo, escolaridade e raça, a internação na 
UTI foi associada a 63% maior risco de demência de Al­
zheimer e 71% maior risco de todos os tipos demência. Em 
modelos ajustados para outros fatores de saúde, como do­
ença vascular e outras condições médicas crônicas e inca­
pacidades funcionais, a associação foi ainda mais forte: a 
internação em UTI foi associada a um risco 110% maior de 
Alzheimer e 120% maior de todos os tipos de demência.

“Descobrimos que a hospitalização na UTI estava asso­
ciada ao dobro do risco de demência em idosos da comuni­
dade de adultos”, disse Bryan D. James, epidemiologista da 
RADC. “Essas descobertas podem ser significativas, dada a 
alta taxa de internação em UTI em idosos, e especialmente 
devido ao tremendo aumento de internações na UTI duran­
te a pandemia de Covid-19. Entender o link entre a interna­
ção na UTI e o desenvolvimento da demência é de extrema 
importância, agora mais do que nunca.” Segundo ele, mais 
pesquisas são necessárias para replicar essas descobertas e 
elucidar os fatores que podem aumentar o risco de demên­
cia. “Por exemplo, é a doença crítica que envia alguém para 
o hospital ou procedimentos potencialmente modificáveis 
durante a hospitalização que aumentam o risco de demên­
cia?” questionou James.

 Uma mudança de vida positiva durante.  
 a pandemia pode amortecer os sintomas. 
 cognitivos.
Investigadores de países da América Central e do Sul e dos 
Estados Unidos examinaram se fatores sociodemográficos 
e mudanças na vida associadas à pandemia estiveram rela­
cionados a sintomas cognitivos, incluindo problemas de 
memória, atenção e outras habilidades de pensamento, du­
rante as fases iniciais da pandemia.

No estudo relatado na AAIC, 2.382 adultos de língua 

espanhola com idade entre 55-95 (média de 65,3 anos, 
62,3% do sexo feminino) de nove países da América Latina 
responderam a uma pesquisa online ou por telefone, fize­
ram testes cognitivos eletrônicos e preencheram um inven­
tário avaliando os impactos positivos e negativos da pande­
mia entre maio e dezembro de 2020. Da população total do 
estudo, 145 (6,09%) apresentaram sintomas de Covid-19.

Os participantes eram de Uruguai (1.423, 59,7%), Méxi­
co (311, 13,1%), Peru (153, 6,4%), Chile (152, 6,4%), Repú­
blica Dominicana (117, 4,9%), Argentina (106, 4,5%), Co­
lômbia (50, 2,1%), Equador (39, 1,6%), Puerto Rico (19, 
0,8%) e outros (12, 0,5%)

Entre as principais conclusões incluem-se:
• Sexo feminino, não trabalhar atualmente e status socioe­
conômico mais baixo foram fatores independentemente as­
sociados com mais sintomas cognitivos durante a primeira 
parte da pandemia.
• Mudanças de vida negativas durante a pandemia, como 
dificuldades econômicas e atividades sociais limitadas, fo­
ram significativamente associados a mais sintomas cogniti­
vos. No entanto, essa associação foi mais fraca entre os par­
ticipantes do estudo que relataram pelo menos uma mu­
dança de vida positiva durante a pandemia, incluindo 
passar mais tempo com amigos e familiares ou mais tempo 
ao ar livre na natureza.

“Identificar fatores de risco e proteção para sintomas 
cognitivos durante a pandemia é um passo importante para 
o desenvolvimento de esforços de prevenção”, disse María 
Marquine, professora associada do Departamento de Medi­
cina e Psiquiatria e diretora de pesquisa de disparidades na 
Divisão de Geriatria, Gerontologia e Cuidados Paliativos na 
Universidade da Califórnia, San Diego. “A experiência de 
mudanças de vida positivas durante a pandemia pode 
amortecer o impacto de mudanças negativas na vida.”

“Esse estudo é um exemplo de como pesquisadores de 
diversos países da América Latina e Estados Unidos, mui­
tos dos quais nunca haviam trabalhado juntos antes e ti­
nham recursos limitados, reuniram-se sob difíceis circuns­
tâncias, mas com um objetivo comum de avançar a 
compreensão científica sobre a doença de Alzheimer e as 
importantes contribuições que essas parcerias multicultu­
rais podem render”, acrescentou María.  A  

AAIC Press
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36 FONOAUDIOLOGIA

 POR IVETE BERKENBROCK
Presidente da Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia.

MORTAIS: NÓS, A ME-
DICINA E O QUE REAL-
MENTE IMPORTA NO 
FINAL – Atul Gawande 

Mortais: Nós, a medicina e 
o que realmente importa no final, de Atul Gawande, 
traz reflexões a respeito da medicina e do papel do 
profissional médico em situações de terminalidade 
de vida nos tempos atuais. Ao longo dos capítulos, 
Gawande discorre sobre a transição da indepen-
dência à completa dependência por que algumas 
pessoas passam em função de doenças, os desdo-
bramentos dessas circunstâncias e as reflexões pro-
vocadas por elas. Entre as questões levantadas, o 
autor enfatiza a importância de encorajar pacientes 
e familiares a ter as conversas difíceis, que trazem 
a realidade de que o fim se aproxima. A obra traz 
também a experiência moderna da mortalidade. Ela 
discute como é sermos criaturas que envelhecem 
e morrem, questiona como a medicina muda essa 
experiência e mostra em que aspectos nossas ideias 
de como lidar com essa finitude nem sempre corres-
pondem à realidade. O livro nos convida a repensar 
o que, como profissionais médicos, proporcionamos 
aos pacientes em fase de terminalidade. Muitas ve-
zes, os dias finais são dedicados a tratamentos que 
oferecem benefícios mínimos e passados em locais 
como UTIs ou enfermarias, onde não podem estar 
com as pessoas queridas. A obra também mostra 
que, apesar de termos avançado muito nessa prá-
tica, nesse cuidado com o fim da vida das pessoas, 
ainda existem tantas falhas.

CHEGANDO FELIZ AOS CEM 
ANOS – Iris Bigarella

Chegando Feliz aos Cem Anos 
foi escrito por Iris Bigarella, uma senhora curitibana 
que completou 99 anos no dia em que lançou o livro. 
É dona de uma vivacidade incrível e uma curiosidade 
inquietante, que a mantêm sempre ativa e em busca 
de respostas.
Recomendo a leitura por se tratar de uma história 
real de envelhecimento, narrada pela própria pro-
tagonista. Ela aborda vários temas de sua vida pes-
soal, como sua família e seu amor pela pintura, mas 
também fala de desenvolvimento, conhecimento e 
questões existenciais. Segundo ela, o ser humano 
é surpreendente e, muito embora as notícias ruins 
invadam o cotidiano, a esperança é uma capacida-
de criativa e de adaptação da espécie. A autora faz 
inúmeras ponderações sobre a capacidade de supe-
ração do ser humano diante das adversidades, dis-
cutindo a resiliência no âmbito individual e coletivo. 
Iris também fala, naturalmente, do envelhecimento. 
Ela enfatiza que esse processo pode ser “um fracas-
so” se não houver atenção à saúde física e mental e 
faz críticas severas ao sedentarismo e à má alimen-
tação. Quando questionada sobre o sucesso do seu 
envelhecimento, ela responde que o segredo é cui-
dar muito bem dos aspectos físico, mental e espiri-
tual, exercer a gratidão e nunca deixar de aprender. 
Embora livro se chame Chegando Feliz aos Cem Anos, 
dona Iris ainda tem 99 anos. Seu próximo objetivo? 
Completar um século de vida como está agora, cheia 
de energia, ideias e curiosidade.
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MEU ACERVO :: dicas de envelhecimento e cultura
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RESILIENCE IN AGING – CONCEPTS, RESEARCH 
AND OUTCOMES – Barbara Resnick, Lisa P. Gwyther 
e Karen A. Roberto 

O livro Resilience in Aging aborda a capacidade do indi-
víduo de enfrentar os desafios ao longo do curso de vida 
e traz várias questões nessa abordagem da resiliência. 
A primeira delas é a resiliência fisiológica, que seria a 
capacidade de manter função e estrutura adequadas a 
nível celular, adaptando-se ou mudando para desafios 
específicos. A segunda é a resiliência emocional, defini-
da como força motivadora e um processo intuitivo pelo 
qual o indivíduo confia em uma estrutura moral, inata, 
que facilita a energia e experiência de controle no en-
frentamento emocional dos desafios sofridos ao longo 
da vida, principalmente em situações de estresse. Por 
último, o livro aborda a resiliência espiritual, que é um 
aspecto do enfrentamento baseado no significado que 
essa pessoa tem da sua vida e que leva a resultados po-
sitivos em situações adversas – é a confiança na sua re-
ligiosidade e na espiritualidade. 
A obra discute também a questão de comportamentos 
e atividades, mostrando que escolhas específicas indi-
cativas do processo de resiliência podem ser mais facil-
mente detectadas em fases mais tardias da vida, já que 
adultos mais jovens ainda não passaram por experiên-
cias de vida suficientes para desenvolver bons modelos 
de enfrentamento. Segundo os autores, o envelheci-
mento bem-sucedido passa pela capacidade de enfren-
tamento desenvolvida ao longo da vida e a revisão peri-

ódica de estratégias usadas diante dos desafios.
O livro também mostra que o envelhecimento bem- 
sucedido passa por adaptações a desafios multifaceta-
dos, que vão maximizar a capacidade dos indivíduos de 
alcançar seus objetivos. Quanto mais desafios e mais 
mecanismos de enfrentamento, mais bem-sucedido 
o envelhecimento. Segundo os autores, há um grande 
número de fatores psicológicos associados com a resi-
liência, que podem incluir suporte emocional vindo da 
rede de apoio, senso de enfrentamento pessoal, capa-
cidade de acreditar em outros, esperança para o futuro 
e enfrentamento de colocar aquilo que se quer numa 
perspectiva positiva.
Várias pesquisas do livro mostram também a influên-
cia dos aspectos culturais e étnicos sobre a capacida-
de adaptativa de cada população e região e a relação 
entre resiliência e motivação, que leva essas pessoas a 
enfrentar melhor seus desafios, tanto em situações co-
letivas, como guerras, quanto individuais, como numa 
doença crônica. 
Passando pelas várias definições de resiliência, pode-
mos concluir que ela é conceituada para refletir uma 
resposta efetiva para vários tipos de desafios, sejam 
eles físicos, psicológicos, econômicos, políticos, am-
bientais ou sociais, enfrentados por um indivíduo ou 
uma sociedade. Por isso, ela é um dos temas centrais 
do envelhecimento, pois a adversidade é inevitável em 
vários pontos da vida e a maior ou menor capacidade 
de enfrentamento dessas ocorrências é que definirão 
de que maneira o indivíduo envelhecerá.
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38 CASOS E SOLUÇÕES :: discussões dignas de nota

 IDENTIFICAÇÃO,   
Y. Mori, homem de 88 anos, japonês da província de Hi-
roshima (issei), reside no Brasil desde os 21 anos de ida-
de, comerciante.
T. Mori, mulher de 82 anos, brasileira nikkei (nissei), 
nascida em Bastos (SP), do lar.

 HISTÓRIA FAMILIAR. 
Casados há 62 anos, moram na cidade de São Paulo (SP) 
e têm dois filhos e três filhas, sendo que apenas um de-
les reside em São Paulo. Dois moram no Japão, uma no 
interior de São Paulo e outro no estado do Paraná.
O casal procura atendimento geriátrico para realização 
de avaliação médica admissional em instituição de lon-
ga permanência para idosos (ILPI). O casal é acompa-
nhado por seu filho mais velho (A.S. Mori).
O sr. Y. Mori possui antecedente de demência vascular 
há cinco anos, após acidente vascular encefálico (AVE) 
com hemiparesia a direita, hipertensão arterial sistêmi-
ca, diabetes mellitus e hipertrigliceridemia. Possui um 
declínio cognitivo e funcional mais significativo há um 
ano, com dependência parcial para o autocuidado, preci-
sando de auxílio e supervisão da esposa para banho, ves-
tir-se, realizar a transferência para se levantar da cama 
ou cadeira e para deambular médias distâncias. Apre-
sentou perda de cerca de 10 kg no último ano, associado 
a redução da ingesta alimentar. Relata um empachamen-
to pós-prandial, mas sem dor, náuseas ou vômitos. 
Nega tristeza, mas em consulta diz que já está na hora de 
partir, pois não quer viver como um peso. A esposa e o 
filho sempre ouviram o discurso de “preferir a morte a 
ficar dependente”, mesmo antes do AVE. Sempre foi 
muito ativo, costumava frequentar as atividades do “kai-
kan” (associação nipo-brasileira). Atualmente a rotina di-
ária é limitada a sua casa, assistindo o canal de TV japo-
nesa. O filho diz que a comunicação é cada vez mais difí-
cil, uma vez que o pai está esquecendo o português e 

somente a mãe fala japonês fluente. 
A sra. T. Mori possui boa saúde, com antecedente de os-
teoporose sem fraturas por fragilidade. Antes da doença 
do marido ela tinha muitas atividades e participava nas 
associações nipo-brasileiras da cidade, como rádio taisso 
(ginástica rítmica japonesa), karaokê, ikebana etc. Entre-
tanto, sua rotina mudou drasticamente após o AVE de 
seu marido, de quem passou a cuidar. Sente-se sobrecar-
regada e entristecida, mas mantém boa alimentação e 
sono e aproveita momentos de lazer em casa para fazer 
trabalhos manuais e leitura. 
O casal e o filho afirmam que já conversaram bastante 
sobre morarem juntos, porém os idosos acreditam que 
seriam um transtorno. Um dos motivos é a alimentação, 
pois a família do filho usualmente não consome culiná-
ria japonesa. O outro obstáculo é a dificuldade de comu-
nicação, pois sua nora e netos se comunicam em portu-
guês. Também não desejam cuidadores na casa nem o 
revezamento dos filhos para auxiliar nos cuidados. Há 
muitos anos o casal declara que moraria em um residen-
cial para idosos caso eles se tornassem dependentes.

 QUESTÕES-
1. A que cuidados especiais os profissionais de saúde, 
principalmente os especializados na assistência a ido-
sos, devem se atentar nos atendimentos de minorias de 
imigrantes e seus descendentes? 
2. Neste caso, levando em conta as particularidades des-
sa família nikkei, que considerações devem ser feitas na 
condução do caso? 

Marcel Hiratsuka – Médico geriatra titulado pela Sociedade Brasileira de Geriatria e Geron-
tologia; médico assistente do Serviço de Geriatria do HCFMUSP; coordenador do Centro de 
Desenvolvimento para Promoção do Envelhecimento Saudável (CEDPES); médico da Casa 
de Repouso Akebono – Beneficência Nipo-Brasileira.1

Para saber a conduta adotada 
pelo autor, acesse o QR code 
ao lado e assista ao vídeo. 
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